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1. GUIA PARA CIDADES SUSTENTÁVEIS 
 

1.1 Introdução: conceitos e delimitações 
Com o advento do Acordo de Paris em 2015, a Organização das Na-

ções Unidas elucidou 17 objetivos para o desenvolvimento sustentável (ODS) 
dentro de uma agenda ousada que pretendia até o ano de 2030 colocar o 
mundo inserido em padrões de sustentabilidade nos âmbitos social, econômi-
co e ambiental. Entretanto, os 17 ODS da Agenda 2030 da ONU trouxeram 
de forma bastante genérica tais metas e seus indicadores, deixando um traba-
lho vasto para os países, que desde então têm a responsabilidade de nacionali-
zar tais metas. 

Neste processo de pensar e idealizar como os ODS serão implementa-
dos no Brasil, surgem algumas questões sensíveis. A primeira questão diz res-

peito ao modus operandi de como o poder público agirá diante da dicotomia 

sustentabilidade versus outras prioridades. Como já mencionando na segunda 
parte deste estudo, a Agenda 2030 traz o que poderia chamar de “ideal”, mas 
quando se compara com o “real” das cidades brasileiras, existe uma aparente 
lacuna, esta recheada de desafios como orçamento público escasso, falta de 
dados oriundos do poder público que mostrem onde os municípios se encon-
tram em relação à sustentabilidade, falta de participação da comunidade, inte-
resses, dentre outros. 

Diante de todas estas questões, a pergunta que surge é: por onde o 
poder público pode começar para implementar (total o parcialmente) o que 
está preceituado na Agenda 2030 da ONU? Para responder tal questionamen-
to, propõe-se um guia para mapeamento e implementação da sustentabilidade 
em cidades, levando em consideração o ODS 11 da Agenda 2030 e seus res-
pectivos indicadores, este construído com base na metodologia desenvolvida 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

Desataca-se que a escolha da metodologia se deu com intuito de facili-
tar o acesso à captação de recursos que possam se fazer necessários para im-
plementação do Guia ora proposto. Ainda, levando-se em consideração a atu-
ação do BID e a credibilidade de suas ações, corroborou-se a possiblidade de 
adaptar o Guia Metodológico do Programa de Cidades Emergentes e Susten-
táveis (CES) do BID para a construção de um Guia para Cidades Sustentáveis, 
proposta do estudo aqui apresentado. 



 

9 
 

De acordo com o objetivo do GCS e a pesquisa feita, afirma-se que a 
implementação de soluções de sustentabilidade deve ser participativa, inclusi-
va e orientada a resultados. Isso inclui a identificação de necessidades e desa-
fios específicos da comunidade e o envolvimento ativo dela em todas as fases 
do processo, bem como a utilização de indicadores claros para avaliar o pro-
gresso, o que reforça a concepção da inovação social, como um meio e não 
como um fim, nos processos de governança pública. Destaca-se também, como 
já mencionado na primeira parte deste estudo, que o GSC se ampara na pro-
posta que os problemas relativos à sustentabilidade (sejam eles ambientais, 
sociais ou econômicos) devam partir da comunidade e não somente do poder 
público. Como um caminho inverso, a prática de gestão apresentada pelo 
GSC, coloca a Administração Pública como uma ouvinte da sociedade, em 
um modelo onde a comunidade apresenta suas demandas e problemas e, di-
ante destes, o governo cria um plano de ação de sustentabilidade, com base 
numa série de fases, para que aqueles problemas sejam sanados. Importante 
destacar que a inversão aqui proposta não isenta a Administração Pública de 
seus deveres constitucionalmente impostos. 

Como já mencionado, com o intuito de contemplar cada uma das 
etapas e desdobrá-las nas fases e processos do guia ora proposto, ter-se-á como 
base a metodologia elaborada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID (2016), o Guia Metodológico do Programa de Cidades Emergentes e 
Sustentáveis (CES).  

Quanto à escolha da metodologia, foram utilizadas as palavras-chave: 
“metodologia”; “cidades sustentáveis”; “Agenda 2030”; “Brasil”. A busca foi 
feita na base da dados da Capes, dos anos de 2015 a 2023, sendo 2015 o ano 
do lançamento da Agenda 2030. Dos resultados encontrados, percebeu-se que 
havia uma considerável ênfase na possibilidade de captação de recursos (naci-
onais ou internacionais), o que possibilitaria a implementação das metas pro-
postas pela Agenda 2030. Também, em diversos artigos aparecia uma metodo-
logia robusta do Banco Interamericano de Desenvolvimento aliada às metas 
das Nações Unidas, mas que tinha o foco único de adaptação dos municípios 
para financiamento de valores. 

Desta forma, tomando como base a metodologia do BID, a proposta 
para esta tese possui uma perspectiva abrangente e interdisciplinar, necessária 
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para identificar o caminho para a sustentabilidade de longo prazo sob a ótica 
de uma inovação social calma. 

Inovação social calma é um conceito que destaca a importância de so-
luções de inovação social que sejam mais humanas, sistêmicas e equilibradas, 
ao invés de meramente tecnológicas e disruptivas. Destaca-se, portanto, a im-
portância de uma inovação social com equilíbrio. A aplicação da inovação 
social calma é fundamental para a implementação da sustentabilidade em 
cidades. As cidades são o epicentro da maioria dos desafios globais, como a 
mudança climática, a falta de acesso a recursos básicos e serviços, e a exclusão 
social. Portanto, é necessário desenvolver soluções inovadoras que sejam equi-
libradas e abrangentes para abordar esses desafios de forma eficaz e duradoura. 
O conceito de inovação social calma, trazido nesta pesquisa, aborda esses desa-
fios de uma forma mais humana, trabalhando com comunidades e grupos de 
interesse para identificar as necessidades reais e encontrar soluções colaborati-
vas e equilibradas. Isso inclui a consideração das dimensões econômicas, am-
bientais e sociais da sustentabilidade, além de uma abordagem sistêmica para a 
resolução de problemas complexos. Em resumo, a inovação social calma é uma 
abordagem equilibrada e humana para a inovação social, que leva em conside-
ração as necessidades das comunidades e o impacto sistêmico de soluções 
inovadoras. É uma abordagem crítica para a implementação da sustentabilida-
de em cidades, uma vez que ajuda a garantir que as soluções sejam eficazes, 
equitativas e duradouras. 

Portanto, o objetivo deste capítulo é criar um Guia para Cidades Sus-
tentáveis (GSC), tendo como base a metodologia do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, em seis fases detalhadamente descritas, utilizando a inova-
ção social como ferramenta, sendo tal guia orientado para as cidades brasilei-
ras, mas não limitado a elas. 

 

1.2 Base conceitual do Guia para Cidades Sustentáveis 
Conceitualmente, a presente metodologia se apoia em três dimensões, 

conforme a Quadro 10: 1) ambiental e mudanças climáticas; 2) urbana (soci-
al); e 3) fiscal e governança (econômica), para que dessa forma se encaixe nas 
metas e indicadores da Agenda 2030 da ONU. 
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Quadro 1: Dimensões da metodologia 
Dimensões Pilares 

Sustentabilidade ambiental / 
mudanças climáticas 

- Controlar a poluição do ar e da água (<CO2) 
- Reduzir, reutilizar e reciclar resíduos sólidos 
- Aumentar a eficiência energética 
- Redução da vulnerabilidade aos perigos naturais e 
adaptação às mudanças climáticas 

Desenvolvimento urbano susten-
tável e integrado (social) 

- Controle de crescimento e melhoria do habitat urbano 
- Promoção do transporte urbano sustentável 
- Promoção do desenvolvimento econômico local compe-
titivo e sustentável 
- Prestação de serviços sociais de alto nível e promoção 
da coesão social 

Sustentabilidade fiscal e gover-
nança (econômica) 

- Modernizar a gestão financeira e fiscal 
- Organizar os serviços públicos locais 
- Mecanismos de governança adequados 
- Gestão adequada de receitas 
- Gestão adequada de despesas 
- Gestão adequada da dívida 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) com base no Guia Metodológico do Pro-
grama de Cidades Emergentes e Sustentáveis (CES) do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID (2016). 
 

O processo metodológico parte da identificação dos desafios de sus-
tentabilidade mais urgentes da cidade por meio de uma avaliação rápida. Nes-
ta primeira etapa da metodologia, as análises e avaliações permitem um diag-
nóstico dos setores e áreas que requerem mais atenção. As informações obtidas 
são peneiradas por meio de instrumentos e critérios ou filtros de priorização. 
Para tal, a metodologia se utilizará dos indicadores da Agenda 2030 da ONU 
como filtros. A aplicação destes instrumentos permite identificar rapidamente 
estratégias, áreas de ação e intervenções, que se concretizarão num Plano de 
Ação. Esta primeira etapa de aplicação da metodologia, culminando na elabo-
ração do Plano de Ação da cidade, é realizado em um período aproximado de 
doze meses, levando-se em conta as características particulares de cada caso. O 
Plano de Ação inclui cronogramas de implementação, atores responsáveis e 
possíveis fontes de financiamento para as intervenções estratégicas nele defi-
nidas. 
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Uma vez elaborado o Plano de Ação, dá-se início à execução, que 
constitui a segunda etapa de desenvolvimento da metodologia e terá duração 
aproximada de três a quatro anos. Nele, o município prepara o projeto de pelo 
menos uma intervenção priorizada, capta recursos, implementa e monitora os 
indicadores de resultado quanto ao desenvolvimento do projeto. Esta etapa da 
metodologia é a mais complexa devido à fragilidade de crédito das cidades 
devido a questões de sustentabilidade fiscal e de governança. 

Uma parte fundamental da metodologia durante o processo de análi-
se, diagnóstico e elaboração do Plano de Ação consiste em incorporar as preo-
cupações e propostas dos cidadãos e organizações interessadas da cidade (por 
exemplo, o setor privado, academia, organizações sem fins lucrativos e a co-
munidade). É neste contexto que, numa perspectiva de maior sustentabilida-
de, o Guia para Cidades Sustentáveis propõe como parte fundamental a cria-
ção de um sistema de monitoramento cidadão, conforme sugere também a 
metodologia CES do BID, composto pela equipe de trabalho e membros da 
sociedade civil, que acompanhem as questões priorizadas pela cidade e seus 
cidadãos.  

De acordo com a metodologia proposta, o presente Guia para Cida-
des Sustentáveis (GSC) se caracteriza como uma nova forma de enfrentar os 
desafios de sustentabilidade nas cidades, por meio de uma abordagem inte-
grada e interdisciplinar necessária para identificar o caminho para a sustenta-
bilidade de longo prazo, tendo como processo a inovação social. 

Conceitualmente, a abordagem utiliza três dimensões da sustentabili-
dade: 
a) meio ambiente e mudanças climáticas; 
b) urbano, incluindo desenvolvimento urbano integrado, mobilida-
de/transporte, desenvolvimento econômico e social, competitividade e segu-
rança; 
c) e fiscal e governança. 

É importante enfatizar o significado de cidade sustentável, sendo 
aquela que oferece uma qualidade de vida adequada aos seus cidadãos, mini-
miza seus impactos no meio ambiente natural, preserva seus ativos ambientais 
e físicos para as gerações futuras e promove o desenvolvimento econômico e a 
competitividade. Da mesma forma, possui um governo com capacidade fiscal e 
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administrativa para desempenhar suas funções urbanas com a participação 
ativa dos cidadãos. 

Da mesma forma, imprescindível é delimitar a atuação do GCS, que 
se destina para cidades pequenas a intermediárias, sendo consideradas aquelas 
áreas urbanas que são concebidas como intermediárias de acordo com a popu-
lação total de cada país, pois no geral estas apresentam as maiores taxas de 
crescimento populacional e econômico. Esses centros urbanos enfrentam o 
desafio de alcançar o desenvolvimento sustentável sem repetir os erros cometi-
dos nas grandes metrópoles (BID, 2016). 

O processo de identificação dos desafios de sustentabilidade das cida-
des se dá por meio de uma avaliação rápida, baseada em: i) uma análise quan-
titativa utilizando indicadores oriundos da Agenda 2030 da ONU; e ii) uma 
análise técnico-qualitativa, baseada no profundo conhecimento e experiência 
de especialistas nos temas setoriais. Esta avaliação prevê um diagnóstico e pri-
orização de áreas setoriais que requerem maior atenção. 

Com as informações obtidas, juntamente com os critérios de prioriza-
ção de ações, que serão abordados a seguir, é possível identificar rapidamente 
estratégias, áreas de ação e/ou soluções, concluindo com a elaboração de um 
plano de ação. 

A parte mais importante dessa abordagem é a incorporação das preo-
cupações e ambições dos cidadãos, num viés da inovação social (neste contexto 
vista como um processo e não somente como um resultado), bem como das 
organizações com interesses na cidade (como o governo, academia, setor pri-
vado, organizações sem fins lucrativos). 
  De modo geral, a metodologia do GCS prevê o diagnóstico, a priori-
zação dos temas identificados como críticos e a construção de um plano de 
ação para a sustentabilidade da cidade. 
 

1.3  Visão geral do processo e das fases 
A metodologia tem por objetivo utilizar dados reais coletados, com-

plementá-los e alcançar a profundidade necessária com a participação qualita-

tiva de um grupo de especialistas e stakeholders, resultando na rápida identifi-
cação de problemas, sua priorização e definição de estratégias e ações, bem 
como, como planejar as soluções a serem colocadas em prática. 
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Como pré-requisito para o início dos trabalhos, a metodologia deve 
contar com o comprometimento do município em questão, o que pode ser 
comprovado por carta de compromisso da cidade. Sugere-se, para que o com-
promisso com a cidade seja firmado, que uma reunião prévia seja feita com o 
Poder Legislativo Municipal, momento em que se apresentará um modelo de 
projeto de lei, com o intuito de garantir uma política permanente, em que o 
processo de aplicação da metodologia do GCS iniciado, seja finalizado e os 
planos de ação devidamente executados, não correndo o risco de que interes-
ses políticos ligados à mudança de governo, prejudiquem a intuito principal 
do GCS: implementar sustentabilidade nas cidades por meio da inovação 
social. 
Quadro 2: Fases do Guia para Cidades Sustentáveis 

Fase 1 Fase 2 Fase 3 Fase 4 Fase 5 Fase 6 

Levantamento 
dos dados e 
identificação 
dos atores 

Identificação 
dos problemas- 
análise e diag-
nóstico  

Priorização dos 
problemas 

Identificação das 
estratégias e / 
ou ações 

Construção do 
Plano de Ação 

Projeto e início 
do sistema de 
monitoramento 

Atividades 

- Formar a 
equipe de 
trabalho 
- Identificar as 
partes interes-
sadas críticas 
- Realizar 
pesquisa docu-
mental (insu-
mos técnicos) 

- Reunir-se com 
as partes interes-
sadas 
- Completar a 
coleta de dados 
e análise de 
indicadores 
- Compreender a 
operação das 
iniciativas 
(incluindo 
tamanho, 
tempo, políticas) 

- Priorizar as 
áreas críticas 
para a sustenta-
bilidade da 
cidade, com 
base: 
- Opinião 
pública 
- Custo econô-
mico 
- Vulnerabilida-
de / impacto 
nas mudanças 
climáticas 
- Avaliação por 
especialistas 

- Definir estraté-
gias com o 
poder público, 
especialistas 
externos e partes 
interessadas 
- Filtrar ações 
com base em: 
- Viabilidade 
- Impacto 

- Formular plano 
de ação para as 
estratégias identifi-
cadas 
- Validação do 
Plano de Ação 
- Execução do 
Plano de Ação 
- Projetos prontos 
para licitação, 
captação de recur-
sos e financiamen-
to 
- Identificar possí-
veis fontes de 
financiamento 

- Projetar e 
implementar um 
programa / 
sistema de 
monitoramento 
- Criar um 
painel de moni-
toramento com 
os indicadores 
das áreas priori-
zadas 

Entregas e resultados 

Lista das partes 
interessadas. 
- Visão inicial 
dos pontos 
fortes e áreas 
problemáticas 

Conjunto de 
indicadores com 
análise em cores 
e níveis e com-
parações com 
outras cidades 

Lista de áreas / 
setores prioriza-
dos 

Conjunto de 
ações definidas, 
com descrições 
básicas 

Plano de ação 
detalhado para a 
cidade 

Sistema de 
monitoramento 
iniciado e 
operando 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) com base no Guia Metodológico do Programa de Cidades 
Emergentes e Sustentáveis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 
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1.4 Fase 1: Preparação (levantamento dos dados e identificação dos ato-
res) 

A Fase 1 inclui as seguintes ações: 
a) formar as equipes de trabalho das instituições diretamente envolvidas 
no processo de aplicação da metodologia. 

As equipes de trabalho devem ser compostas por pessoas designadas 
do poder público, bem como os diretamente envolvidos/impactados pelo 
projeto. 

A equipe de liderança deve observar 5 passos básicos nesta fase: 

1. Preparar um cronograma de trabalho, uma data de início e os prazos 
de cada fase; 

2. Identificar atores-chave no país/cidade; 

3. Coletar informações disponíveis sobre dados e indicadores básicos da 
cidade; 

4. Identificar e usar dados/informações para criar um banco de dados, 
quando dados precisos não estiverem disponíveis; 

5. Providenciar a carta de compromisso da cidade e articular a elabora-
ção de lei municipal que garanta a continuidade do projeto. 

Para a implementação bem-sucedida do GCS, as equipes precisam ser 

compostas por indivíduos que combinem liderança e expertise, pois é essenci-
almente uma tarefa interdisciplinar. 

O Grupo de Coordenação (GC) é formado por um coordenador geral 
(este responsável pela aplicação da metodologia do GCS) e um coordenador 
de gestão, que pode ser um representante do Setor de Infraestrutura e Meio 
Ambiente. 

Existe ainda um grupo de apoio técnico e administrativo representado 
por dois técnicos com larga experiência em desenvolvimento urbano e altera-
ções climáticas, e dois profissionais com experiência operacional e administra-
tiva. 

O município deverá formar uma equipe com pelo menos um coorde-
nador responsável pela interação com todas as áreas envolvidas e com as equi-
pes do GC, coordenando visitas e agendas, coordenando e pactuando ações e 
missões etc. Preferencialmente a pessoa que atua como coordenador munici-



 

16 
 

pal deve ser do nível executivo do governo local com acesso ao prefeito ou 
áreas-chave (tesouraria-finanças, planejamento e infraestrutura). 

Além disso, cada prefeitura envolvida no processo deve indicar um mem-
bro da equipe técnica como responsável pela área temática daquele órgão ou 
secretaria. 
b) coletar informações para o levantamento de indicadores por meio de 
fontes secundárias. 

Os valores dos indicadores devem ser coletados por especialistas do 
município (prefeitura). Porém, em alguns casos, nessa fase pode ser necessário 
contratar um profissional especialista que iniciará a busca de informações 
estatísticas para montar a tabela de indicadores. Essa atividade é fundamental 
para a próxima fase. As cidades geralmente não têm essas informações e gas-
tam um tempo considerável para coletá-las, então essa atividade deve ser inici-
ada o mais rápido possível. 
c) identificar os principais atores da cidade que têm potencial para parti-
cipar do monitoramento do cidadão 

Na fase de preparação é essencial identificar e organizar reuniões com 
os principais responsáveis que possam participar do processo, juntamente com 
outras partes interessadas (sociedade civil). Esses atores podem ser as princi-
pais autoridades governamentais, tomadores de decisão, importantes fontes de 
informação e conhecimento ou membros influentes da comunidade e da soci-
edade civil. A participação de cada um destes grupos é fundamental para o 
posterior desenvolvimento de estratégias e soluções. Algumas das partes inte-
ressadas podem desempenhar um papel importante no apoio ou implementa-
ção do sistema de monitoramento. 

Para identificar as principais partes interessadas, a equipe técnica deve 
ter uma compreensão clara da realidade política e institucional da cidade, bem 
como conhecer o orçamento local e os repasses de recursos para a cidade. Esta 
última análise pode ajudar a compreender o papel dos governos estadual e 
federal na resposta aos desafios que a cidade enfrenta. 

Sempre que possível, a equipe deve fazer uma lista das entidades e or-
ganizações dos setores de interesse (governo, setor privado etc.). Uma breve 
nota descrevendo a organização também seria útil, conforme o exemplo do 
Quadro 12. 
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Quadro 3: Exemplo de lista de stakeholders 
Stakeholder Tipo Dimensão Pilar Endereço Contato Observações 

Jornal 
Gazeta do 
Povo 

Mídia Ambiental, 
social, 
econômica 

Todos Rua 
General 
Osório – 
1, Chape-
có-SC 

(49) 
XXXXXX 

O jornal Gazeta 
do Povo é um 
dos principais 
jornais da região 

Hospital 
Regional do 
Oeste 

Público Social Saúde Rua 
Getúlio 
Vargas-2, 
Chapecó-
SC 

(49) 
XXXXXX 

Responsável pelo 
atendimento de 
saúde da popu-
lação do Oeste 
de Santa Catari-
na 

Banco 
Sicoob 

Privado Econômica Todos Rua 
Nereu 
Ramos 

(49) 
XXXXXX 

Cooperativa de 
crédito respon-
sável pelo finan-
ciamento agríco-
la da cidade. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) com base no Guia Metodológico do Pro-
grama de Cidades Emergentes e Sustentáveis (CES) do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID (2016). 
 

Os grupos que formam as principais partes interessadas são normal-
mente: 

 Governos locais, regionais e nacionais; 

 Instituições locais (serviços públicos, agências de planejamento, agên-
cias público-privadas que prestam serviços domésticos etc.); 

 Setor privado (câmaras de comércio, grupos industriais etc.); 

 Sociedade civil (ONGs locais, nacionais ou internacionais); 

 Associações e grupos comunitários; 

 Escolas e universidades; 

 Outras organizações multilaterais. 
 

d) definir a visão geral da cidade 
A contratação dos principais insumos técnicos do exercício de priori-

zação: estudos de base sobre mudanças climáticas1 e estudo de impacto do 

                                            
1 Isso inclui os estudos técnicos básicos e os instrumentos de medição necessários para a adoção 
de medidas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 
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crescimento urbano2. Da mesma forma, devem ser definidos possíveis consul-
tores para realizar os estudos de impacto econômico e a pesquisa de opinião 
pública, que serão necessários no exercício de priorização. No caso específico 
do inquérito, constituirá a linha de base para o exercício de monitorização 
cidadã. 

Da mesma forma, como parte dos diálogos iniciais com a cidade, des-
taca-se a importância da participação cidadã (pesquisa de opinião) como me-
canismo de governança para dar continuidade à implementação da visão da 
cidade. 
 

1.5 Fase 2: Identificação dos problemas (análise e diagnóstico)  
O objetivo geral desta fase é identificar os desafios de sustentabilidade 

da cidade por meio de uma avaliação baseada em um conjunto de indicadores 
que permitam uma imagem ampla da área urbana. Seus objetivos específicos 
são: a) obter uma visão geral da cidade por meio do diálogo setorial; b) com-
pletar a tabela de indicadores; c) realizar o exercício semafórico; d) obter os 
resultados preliminares dos estudos de base e da pesquisa de opinião pública; 
e e) contratar os demais estudos necessários. 

 

1.5.1 Diagnóstico preliminar 
Conhecimento geral da cidade (recolha de informação junto dos res-

ponsáveis e intervenientes). Este processo inicia-se com a primeira reunião 
entre as equipes técnicas da cidade. Durante são apresentadas as suas equipes 
de trabalho, bem como os seus planos geral e setoriais. Obtidas informações 
gerais sobre a situação e a visão geral da cidade, são realizadas reuniões setori-
ais entre a equipe técnica e os gestores locais de cada um dos temas. Nessas 
reuniões são apresentados e discutidos com maior detalhe os planos setoriais, 
os principais problemas e as atividades desenvolvidas em cada setor e área (de 
acordo com os indicadores já delimitados). Por outro lado, também devem ser 

realizadas reuniões com um amplo grupo de stakeholders relevantes da cidade 
(fundações, ONGs, sindicatos etc.) para apresentar a iniciativa, esclarecer dú-
vidas e conhecer suas opiniões e prioridades. 

                                            
2 Este estudo fornece as informações quantitativas e qualitativas básicas para determinar as 
tendências de crescimento passadas e atuais, que permitem gerar projeções de médio e longo 
prazo sobre a morfologia urbana e regional, além dos custos a ela associados. 
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Por meio destas sessões, os especialistas da equipe de implementação 
adquirem uma visão clara da realidade de cada tema/setor. Nessas reuniões 
setoriais, avança-se também no levantamento dos indicadores. Esses insumos, 
somados ao conhecimento setorial dos especialistas, permitirão formular hipó-
teses preliminares sobre os problemas detectados, linhas estratégicas de traba-
lho e possíveis ações a serem empreendidas. 

É importante que esse processo seja documentado e sirva de suporte 
na explicação dos valores dos indicadores de cada tema, para o que é necessá-
ria a elaboração de fichas setoriais. Elas coletam informações qualitativas sobre 
cada tópico (ou grupo de tópicos). Essas fichas são documentos de duas a três 
páginas que definem: 

a) Um diagnóstico dos problemas do setor, tomando como base os indi-
cadores levantados e ao qual podem ser incorporados outros que se conside-
rem importantes; 

b) Uma definição de quem tem jurisdição sobre vários aspectos do setor; 

c) Uma descrição das iniciativas já existentes (em execução ou em prepa-
ração), cujo objetivo é abordar total ou parcialmente o problema descrito; 

d) Propostas preliminares e enunciativas de possíveis soluções para os 
problemas identificados. 

No Quadro 13, apresenta-se um modelo de ficha diagnóstico, cons-
truído com base na metodologia do BID: 
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Quadro 4: Ficha diagnóstico 
GUIA PARA CIDADES SUSTENTÁVEIS 

Cidade: 

Data: 

Objetivo: O objetivo desses registros é fornecer uma visão geral da situação da cidade em cada área temática. 

É importante fazer um esforço para identificar claramente as dificuldades específicas de cada pilar e as ações 
que estão sendo implementadas ou a serem implementadas (com prazos, responsáveis etc.). 

Dimensão: Pilar: Tópico: 

Respondentes 

Nome Posição / entidade E-mail 

   

Diagnóstico geral do tópico 

Este espaço é para um resumo das informações básicas sobre o tópico, destacando as condições favoráveis, 
desfavoráveis e estratégicas. Deve incluir dados que possam ser interpretados e analisados pelo leitor para dar 
uma ideia geral do estado atual a respeito do tópico na cidade. 

Problemas identificados 

Liste os problemas identificados no tópico, justificando a base para sua identificação como um problema (estatísticas, 
estudos, diagnósticos etc.) 

Pontos críticos 

Dos problemas identificados na última seção, indique quais são considerados críticos para a sustentabilidade da 
cidade. Inclua quais ações estão sendo feitas para melhorar essa condição e seu estado de progresso. 

Estão sendo 
feitas ações? 

Quais? Qual o  
progresso? 

Quem é o  
responsável? 

Estão sendo plane-
jadas novas ações? 

Quais os  
pontos críticos? 

      

Informações disponíveis 

Liste informações, documentos, estudos, estatísticas, planos etc. e sua localização para que possam ser consultados em uma 
análise mais profunda da situação. 

Documento Localização 

  

Análise do estado do tópico, pilar e dimensão 

Conclusão e análise do atual estado de cada nível do (tópico, pilar e dimensão). 

INDICADORES 

Indicador Resultado Ano e fonte 

   

Fonte: Guia Metodológico do Programa de Cidades Emergentes e Sustentáveis (CES) do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 
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1.5.2 Identificação dos desafios de sustentabilidade 
  Nesta parte da Fase 2, são analisados os indicadores levantados. A 
análise dos indicadores temáticos é um exercício em que se deve dispor de 
informação adequada e tentar simplificar a metodologia utilizada. No preen-
chimento do formulário de indicadores, e sempre que os dados forem obtidos 
de fontes secundárias ou terciárias (por exemplo, entrevistas com especialistas 
setoriais da cidade), deve-se apresentar a fonte e o ano, a metodologia para 
obtenção de valores ou para o cálculo (se aplicável) e quaisquer observações 
adicionais sobre as limitações ou fragilidades do valor encontrado (por exem-
plo, se foram utilizadas médias nacionais para a realidade local). 

Os indicadores integram as três dimensões da sustentabilidade da me-
todologia (social, econômica e ambiental) e são agrupados em temas e subte-
mas. Para padronizar as informações, foi elaborada uma planilha, tomando 
como base o Guia Metodológico do Programa de Cidades Emergentes e Sus-
tentáveis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016), 
bem como os indicadores apresentados pela Agenda 2030 da ONU, especifi-
camente para o ODS 11, que contém os campos mínimos necessários para o 
preenchimento dos indicadores e todas as informações relacionadas (Anexo 1). 
  Além das prefeituras, as principais fontes de coleta dessas informa-
ções são os últimos censos populacionais disponíveis, empresas de serviços 
públicos, relatórios de outros organismos internacionais e pesquisas acadêmi-
cas realizadas por universidades. Sugere-se que a coleta dos valores dos indica-
dores seja realizada pelos especialistas da cidade (prefeitura). Porém, em alguns 
casos nesta fase pode ser necessária a contratação de um consultor (economis-
ta ou urbanista), que iniciará a busca por informações estatísticas para comple-
tar o painel de indicadores. Como já mencionado anteriormente, muitas ci-
dades não possuem essas informações, de modo que o tempo a ser investido é 
considerável e por isso esta atividade deve ser iniciada o quanto antes. 

A análise dos indicadores é um exercício sistemático que requer in-
formação adequada e a metodologia utilizada deve ser a mais simples possível. 
Completada a tabela de indicadores, os valores obtidos para o município são 
comparados com valores comparativos, tomando como parâmetro os indica-

dores da agenda 2030 da ONU, ODS 11. Existem dois tipos de benchmark: a) 
regional, com valores resultantes da consulta a especialistas setoriais; e b) cida-
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des comparativas, cujos valores relativos correspondem à análise de indicado-
res para cidades similares da região. 

Em certos casos, como os indicadores fiscais, as comparações podem 
ser com cidades do mesmo porte dentro do Brasil, que adotam o mesmo mo-
delo fiscal ou de governança. 

Os valores comparativos são agrupados em três faixas às quais é atri-
buída uma cor de semáforo da seguinte forma: a) verde, o que significa que 
um indicador está dentro dos parâmetros desejados; b) amarelo, significando 
que o indicador apresenta alguma dificuldade; e c) vermelho, o que significa 
que o indicador está em estado crítico. 

Os indicadores da cidade encontrados são comparados com referenci-
ais da agenda 2030 da ONU, especificamente, como já mencionado, do ODS 
11, obtendo-se uma cor de semáforo (verde, amarelo, vermelho) dependendo 
de quão próximo o valor encontrado esteja da faixa de sustentabilidade dese-
jada para a região. 

A classificação final de um determinado tema (saúde, transporte, mu-
danças climáticas etc.) resulta da média dos semáforos finais para todos os 
indicadores incluídos no tema. A decisão final sobre a cor a adotar para o 
tema pode ser difícil em determinados casos (por exemplo, quando um tema 
contém alguns indicadores vermelhos, outros amarelos e outros verdes). Nestes 
casos, deve ser solicitada a opinião de especialistas. Discussões com esses espe-
cialistas podem lançar luz sobre os desafios e oportunidades do setor e ajudar 
a definir a cor do semáforo. 
  Abaixo, apresenta-se um passo-a-passo da Fase 2, conforme Quadro 
14: 
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Quadro 5: Passos da Fase 2 

Passo 1: comparar e quantificar as lacunas em relação aos objetivos 

 Coletar dados para cada indicador; 

 Comparar as informações com os padrões, usando a abordagem do 
semáforo. Os padrões são determinados pela Agenda 2030 da ONU, ODS 11 

e por avaliação comparativa com cidades semelhantes (benchmarks). 

Definição: 
    Abaixo do mínimo aceitável para sustentabilidade 
    A lacuna de sustentabilidade necessita de melhorias 
    Sustentável 

Passo 2: Determinar os pontos em comum entre as lacunas 

 Compreender a interdependência entre as áreas de interesse; 

 Identificar os principais atores e obstáculos a serem superados. 

Passo 3: Sintetizar os problemas da cidade 

 Resumo dos Resultados; 

 Atenção direcionada às áreas de preocupação. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base no Guia Metodológico do Programa de Cidades Emer-
gentes e Sustentáveis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 

   
  O principal resultado desta fase é a classificação de todos os tópicos 
com uma cor definitiva (exercício de semáforo). 

Por fim, para efeito do processo de priorização que será realizado na 
fase seguinte, são atribuídas pontuações a cada tema. Assim, os tópicos que 
recebem a cor verde recebem a pontuação 1 (baixa prioridade), os tópicos com 
amarelo recebem a pontuação 3 (prioridade média) e os que recebem verme-
lho recebem a pontuação 5. (prioridade máxima). 

 

1.5.3 Três estudos de base: emissões de gases de efeito estufa (GEE), vulnerabilidade 
e desenvolvimento urbano 

Com o intuito de obter informações básicas que permitam comple-
mentar e aprofundar as fases de diagnóstico e priorização da metodologia ora 
proposta, são sugeridos três estudos base em cada cidade:  
a) análise de emissões de GEE; 
b) análise de risco e vulnerabilidade a desastres causados pelas mudanças 
climáticas; 
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c) análise do desenvolvimento urbano. 
Esses estudos de base têm caráter holístico e integrado e são de fun-

damental importância em todas as fases da metodologia. Os dados e informa-
ções gerados por estes estudos permitem obter uma visão global e integrada da 
cidade, bem como da problemática das alterações climáticas e dos riscos de 
catástrofes naturais, de forma a orientar a tomada de decisões. 

Além de fornecer uma visão dos diferentes setores em uma perspectiva 
de longo prazo, os estudos de base geram informações específicas para a coleta 
de indicadores. Durante a fase de priorização, esses estudos são o insumo mais 
importante para o filtro de riscos de desastres e mudanças climáticas. 

Uma tarefa fundamental para o sucesso dos três estudos de base é de-
finir a área (abrangência geográfica) que serão objeto deles. Além das divisões 
político-jurisdicionais, a área de estudo deve incluir pelo menos a soma da 
pegada urbana atual mais a área de crescimento urbano potencial. Sugere-se 
incorporar uma delimitação “multinível” que abranja primeiramente o con-
junto de cidades que compõem o desenvolvimento/crescimento urbano atual, 
bem como um nível de expansão urbana que inclua as cidades que seriam 
afetadas pela tendência contínua de crescimento (BID, 2016). 

 
a) Análise de emissões de GEE 

Este relatório é composto por um inventário de GEEs e suas respecti-
vas opções de mitigação. Tal preocupação se dá pois, diante do crescimento 
desenfreado de algumas cidades, reduzir e evitar o aumento de GEEs deve 
estar na pauta dos tomadores de decisões, visando um planejamento voltado 
para o futuro. O inventário deve oferecer uma visão geral das emissões atuais 
por setor (transporte, indústria, resíduos sólidos etc.), que, se possível, deve ser 
comparada com registros anteriores para identificar a evolução histórica das 
emissões na cidade, ou ainda, comparada com índices oferecidos por organis-
mos internacionais especializados. 

A elaboração desses inventários segue a metodologia do Protocolo 
Global para Emissões de Gases de Efeito Estufa em Escala Comunitária 

(GPC), desenvolvido pelo C40 Cities Climate Leadership Group (C40) e Local 

Governments for Sustainability (ICLEI), em cooperação com o Banco Mundial, 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), o Programa 

das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (UN-Habitat) e o World 
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Resources Institute (WRI), bem como dos relatórios emitidos pela Organização 
das Nações Unidas. 

A partir do inventário, desenvolve-se o roteiro de mitigação. Extrapo-
lando tendências históricas de variáveis como população e crescimento do 
PIB, projetam-se emissões futuras (por exemplo, para os anos de 2030 e 2050). 
Tomando as emissões absolutas (atuais e futuras) por setor e seu potencial de 
redução, o estudo identifica os setores nos quais a mitigação das emissões de 
GEE terá maior impacto. Com base nisso, é proposta uma lista de medidas 
específicas que os diferentes setores podem adotar para contribuir com a redu-
ção de emissões na cidade. Cada medida é detalhada em fichas individuais, 
incluindo seu potencial de redução de emissões, seus custos, benefícios, possi-
bilidades de monitoramento e exemplos de outros casos de implementação. 
Por meio de workshops e treinamentos virtuais, os funcionários locais são 
treinados para que possam fazer o melhor uso das informações contidas nesses 
produtos. 

 
b) Análise de risco e vulnerabilidade a desastres causados pelas mudan-
ças climáticas 
No passado, os danos causados por desastres naturais foram muitos (furacões, 
tsunamis, vulcões, tornados, terremotos etc.), mas podem ser agravados pelas 
mudanças climáticas. Nesse sentido, este estudo busca contribuir com infor-
mações que permitam evitar a perda de vidas humanas e reduzir os danos 
físicos, econômicos e financeiros por meio de um planejamento urbano efici-
ente. Em colaboração com parceiros locais, são identificadas as ameaças mais 
importantes para a cidade. Nos casos de inundações, atividade sísmica e ven-
tos fortes, é feita uma análise probabilística, ou seja, tanto a perda de vidas 
humanas quanto os danos causados são quantificados para determinados pe-
ríodos de retorno de cada evento. Para as demais ameaças, a suscetibilidade e 
os impactos são examinados por meio de outras metodologias apropriadas 
para esse fim. Nos casos em que é relevante (por exemplo, ameaças hidrome-
teorologias e deslizamentos de terra), durante a análise, deve-se levar em conta 
cenários de mudanças climáticas. 

Recomenda-se que as cidades sejam analisadas não apenas para amea-
ças iminentes, mas também para pelo menos uma ameaça de longo prazo (por 
exemplo, erosão costeira, salinização de aquíferos ou aumento das temperatu-
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ras médias). Este tipo de ameaça não costuma atrair a atenção das autoridades 
locais devido ao seu desenvolvimento incremental e discreto, mas seus efeitos 
podem ser importantes no longo prazo, ainda mais em relação às mudanças 
climáticas. 

Com base nessa avaliação são desenvolvidos mapas de risco e susceti-
bilidade que identificam as diferentes zonas de perigo da cidade. Além disso, 
são analisadas as causas dos diferentes riscos que não só têm a ver com a ocor-
rência das diferentes ameaças, mas também com fatores como a capacidade da 
cidade em gerenciá-los e as características socioeconômicas da população. 

Dada à complexidade da temática, o estudo deve pontuar também os 
diferentes atores a envolver com vista à identificação de soluções sustentáveis. 
Com as informações geradas, o estudo pode propor e priorizar medidas con-
cretas para reduzir o risco e a suscetibilidade. No caso da análise probabilística, 
obtém-se uma estimativa do risco e os custos dessas medidas podem ser com-
parados com os custos da inação. 

 
c) Análise de desenvolvimento urbano 

Com o terceiro é realizada uma análise histórica do crescimento da ci-
dade e modelados cenários de crescimento de longo prazo, com o objetivo de 
propor recomendações de políticas públicas voltadas para promover o desen-
volvimento de um modelo de crescimento sustentável. A análise pode ser rea-
lizada com base em imagens de alta resolução e tecnologias de sensoriamento 
remoto, em intervalos de aproximadamente dez anos, como por exemplo tec-
nologia geoespacial. 

Deste estudo, surgem seis produtos específicos: 
1. Análise da pegada urbana histórica e atual; 
2. Diagnósticos setoriais, que abordam os aspectos qualitativos e quanti-
tativos mais relevantes do atual modelo territorial, incluindo análises ambien-
tais, sociodemográficas, habitacionais, de infraestruturas e serviços básicos, 
equipamentos coletivos, emprego e produtivo, mobilidade e transportes e 
espaços verdes públicos; 
3. Diagnóstico urbano integrado, que identifica e avalia as principais 
fragilidades e potencialidades do atual modelo territorial; 
4. Análise prospectiva para dois horizontes temporais (a definir), com 
base no desenho de três cenários de crescimento urbano: i) cenário de ten-
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dência, ou seja, a imagem para a qual a cidade tende se forem projetadas as 
condições atuais (caso não haja intervenção); ii) cenário ótimo, ou seja, a ima-
gem desejável do crescimento urbano; e considerando os dois cenários anteri-
ores, iii) cenário intermediário, ou seja, a imagem alcançável do crescimento 
urbano; 
5. Comparação entre cenários do ponto de vista do uso da terra, recur-
sos e impacto ambiental, incluindo uma análise comparativa do custo da in-
fraestrutura básica e do nível de emissão de GEE nos diferentes cenários; 
6. Recomendações de políticas públicas de apoio ao planejamento urba-
no e à tomada de decisões estratégicas, incluindo a identificação de ações, 
projetos e investimentos com maior efeito catalisador no desenvolvimento de 
áreas prioritárias para o crescimento urbano. 

A metodologia dos três estudos deve contemplar a participação ativa 
dos principais atores urbanos envolvidos neste processo (poder público, socie-
dade civil e terceiro setor), enfatizando a inovação social como meio na execu-
ção do processo. O conhecimento e a experiência locais são vitais para garantir 
a validade, objetividade e qualidade técnica dos estudos. 

A inclusão das mudanças climáticas nos instrumentos de planejamen-
to em nível local é fundamental, por isso ambos os estudos são cruciais para 
gerar as informações necessárias para a tomada de decisões. 

As cidades são atores cruciais na implementação de ações de mitiga-
ção e adaptação, portanto, os dados gerados permitem identificar as principais 
fontes de emissões presentes e futuras, bem como entender suas vulnerabili-
dades para trabalhar sua resiliência. 
  Nas Figuras 4 a 9, apresentam-se alguns estudos complementares, caso 
sejam necessários, sugeridos pelo BID (2016). 
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Figura 1: Exemplo de estudos complementares 1 
 

Fonte: Guia Metodológico do Programa de Cidades Emergentes e Sustentá-
veis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 
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Figura 2: Exemplo de estudos complementares 2 
 

Fonte: Guia Metodológico do Programa de Cidades Emergentes e Sustentá-
veis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 
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Figura 3: Exemplo de estudos complementares 3 
 

Fonte: Guia Metodológico do Programa de Cidades Emergentes e Sustentá-
veis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 
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Figura 4: Exemplo de estudos complementares 4 

 

Fonte: Guia Metodológico do Programa de Cidades Emergentes e Sustentá-
veis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 
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Figura 5: Exemplo de estudos complementares 5 

 

Fonte: Guia Metodológico do Programa de Cidades Emergentes e Sustentá-
veis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 
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Figura 6: Exemplo de estudos complementares 6 
 

Fonte: Guia Metodológico do Programa de Cidades Emergentes e Sustentá-
veis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 
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1.6 Fases 3 e 4: Priorização dos problemas e identificação das estraté-
gias/ações 

Dada a diversidade de questões que requerem atenção, é improvável 
que uma cidade alcance resultados a médio prazo em muitos destes setores. 
Por isso, a metodologia apresentada propõe uma priorização por meio da apli-
cação de filtros. 

Com base no exercício de semáforos realizado na Fase 2, onde foram 
identificados os pontos críticos para a sustentabilidade, nesta fase é determi-
nado se um problema é de alta prioridade para a cidade por meio da aplicação 
de quatro filtros: 
a) Opinião pública: percepção dos cidadãos quanto à importância dos 
problemas identificados; este é um aspecto fundamental para obter suporte 
para o processo e sua sustentabilidade ao longo do tempo. 
b) Mudanças climáticas e risco de desastres: avaliação das emissões de 
GEE que contribuem para as mudanças climáticas, risco de desastres e efeitos 
locais das mudanças climáticas. 
c) Econômico: impacto econômico para a sociedade; esse filtro estima os 
benefícios socioeconômicos que seriam obtidos com a resolução do problema 
de cada questão, buscando determinar o impacto econômico para a sociedade 
da atual inação. 
d) Multissetorialidade: avalia a inter-relação dos temas por meio da análi-
se do impacto de cada tema em relação aos demais. 

As pontuações individuais são atribuídas de 1 a 5 para cada tema, de 
acordo com os critérios indicados, esses valores são somados, o valor é ponde-
rado de cada filtro e obtém-se a lista de áreas prioritárias para a cidade, para 
então selecionar aqueles com maior pontuação. Por fim, a lista é validada com 
a equipe local e os principais atores envolvidos. A pontuação total de cada 
tópico, depois de avaliada pelos quatro filtros, permite identificar de três a 
cinco tópicos com maior pontuação, os considerados mais críticos. 
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Figura 7: Processo de priorização 
 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Guia Metodológico do Programa de Cidades Emer-
gentes e Sustentáveis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 

 
Dessa forma, a cidade pode usar seus recursos limitados para se con-

centrar nas áreas mais relevantes para alcançar sua sustentabilidade e com 
maior probabilidade de gerar resultados concretos no médio prazo. 

Embora as equipes se concentrem inicialmente nas questões prioritá-
rias de pontuação mais alta, as áreas adicionais identificadas como vermelho 
ou amarelo servem de alerta para as autoridades locais e para as principais 
partes interessadas, com o objetivo de serem negligenciadas e serem abordadas 
por gestores setoriais ou temáticos. 
 

1.6.1 Filtro 1: opinião pública 
Fornece informações sobre como a população percebe o nível de prio-

ridade dos temas em análise da metodologia. Para conseguir um amplo apoio 
dos cidadãos, o que a população considera importante para o futuro da cidade 
deve ser conhecido e incorporado no processo. 

Este filtro exige a aplicação da pesquisa de opinião pública contratada 
no Fase 1. Esta pesquisa tem um elevado valor agregado político-institucional 
para a cidade. A pesquisa de opinião pública proposta pela GCS é estatistica-
mente representativo e está desenhado especificamente para as necessidades 
das equipes locais e da entidade implementadora. A pesquisa pode ser realiza-
da por empresa especializada na elaboração de pesquisas ou universidade com 
presença na cidade e experiência na área. A pesquisa inclui uma pergunta ao 
final para permitir ao entrevistado priorizar os temas, com os quais os especia-
listas determinarão a pontuação do filtro. 
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1.6.2 Filtro 2: Mudanças climáticas e risco de desastres 
Este filtro é composto por dois subfiltros: (i) o subfiltro de mitigação 

de Gases de Efeito Estufa (GEE), que busca determinar até que ponto a inter-
venção em uma questão específica levará à redução de emissões; e (ii) o subfil-
tro de risco e vulnerabilidade de perigos naturais, que analisa o risco e a vul-
nerabilidade das questões que estão a ser examinadas e se a intervenção numa 
questão específica pode contribuir diretamente para a redução e aumento do 
risco. 

O subfiltro de mitigação é aplicado no nível do subtópico, seguido pe-
la agregação dos resultados no nível do tópico; enquanto o subfiltro de risco é 
aplicado diretamente no nível do tópico. Isto porque a aplicação de subfiltros 
para cada um dos indicadores seria muito demorada para esta avaliação rápi-
da. O tópico transporte, por exemplo, abrange os subtópicos transporte públi-
co e limpo e segurança viária. O primeiro subtema afeta diretamente as emis-
sões de GEE, mas o segundo não tem potencial de mitigação. No entanto, 
todos estes subtópicos podem ser afetados por um deslizamento de terra ou 
inundação. Por exemplo, a infraestrutura da qual depende qualquer aspecto 
do setor dos transportes pode ser destruída ou afetada após uma inundação 
ou deslizamento de terra. 

Numa primeira análise, identificou-se que existem ligações diretas en-
tre os subtemas (Figura 9). Para simplificar a aplicação do filtro, assume-se que 
esses enlaces potenciais são sempre os mesmos em cada cidade. Contudo, os 

links podem ser removidos ou adicionados durante o exercício, dependendo 
do contexto local. 

No caso do subfiltro de mitigação, para cada subtema é identificado se 
existe ou não ligação com cada setor emissor (emissões provenientes da utiliza-
ção de produtos, de resíduos, de mobilidade etc.). Por exemplo existe uma 
ligação entre o subtópico “densidade urbana” e o setor emissor “mobilidade” 
porque se assume, entre outros fatores, que numa cidade densa as distâncias 
serão mais curtas, o que significa que haverá menos emissões por transporte. 

Para o subfiltro de risco e vulnerabilidade de perigos naturais foram 
identificadas ligações entre cada subtópico e as diferentes ameaças que podem 
ser encontradas numa cidade (secas, inundações, deslizamentos de terra etc.). 
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No entanto, aqui faz-se distinção entre dois tipos de setores: a) do tipo 1, que 
podem ser afetadas por desastres em termos de perdas econômicas diretas (um 
tornado pode destruir a infraestrutura de transporte de uma cidade) e do tipo 
2, que podem contribuir diretamente para o risco (o planejamento urbano 
inteligente pode reduzir o risco através do zoneamento, proibindo assim a 
construção de habitações e outras infraestruturas em áreas de risco). 

Para realizar a qualificação dos elos é necessário ter os estudos de base 
(análise de emissões de GEE, análise de riscos e mudanças climáticas e análise 
da pegada urbana), cuja contratação é sugerida na Fase 1. Para o subfiltro de 
mitigação, o estudo relevante é o inventário de emissões de GEE da cidade, no 
qual são identificados e quantificados os principais setores emissores e opções 
de mitigação. A qualificação para o subfiltro de riscos deve contemplar a análi-
se de riscos e vulnerabilidades do município, onde são identificados e locali-
zados no território. 

Uma vez identificados todos os links relevantes, valores de 1 a 5 são 
atribuídos a cada um deles. Embora as ligações potenciais sejam as mesmas 
para todas as cidades, esta avaliação refletirá a importância de cada ligação no 
caso particular de cada centro urbano. Uma pontuação de 1 significa que o 
subtema não é importante para reduzir as emissões no setor e/ou o risco de 
desastres naturais e vulnerabilidade, enquanto uma pontuação de 5 indica que 
devem ser tomadas medidas sobre o subtema a partir destas perspectivas. 

Para facilitar a qualificação, foram estabelecidos valores de referência qua-
litativos e quantitativos para cada setor e ameaça. Por exemplo, quando existe 
uma ligação entre um subtópico e o setor de transportes, essa ligação recebe 
um valor alto se: 

 O setor de transportes contribui com mais de 20% das emissões da 
cidade; 

 Prevê-se que estas emissões aumentem mais de 50% entre o ano base e 
2050; 

 A porcentagem de utilização do transporte público na cidade é inferi-
or a 30%. 
Como resultado deste exercício, obtém-se um valor de 1 a 5 para cada um dos 

links (subtema-setor e/ou tema-ameaça). Para finalizar a aplicação do filtro, 
devem ser realizadas as seguintes etapas de agregação: 
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1. Dentro de cada subfiltro, some os valores dos critérios (seto-
res/ameaças) de cada subtema; 
2. Dentro do subfiltro de mitigação, some para cada tópico os valores de 
seus subtópicos e calcule o valor médio; 
3. Utilize como valor final do filtro para cada tópico o maior valor que o 
tópico alcançou com a aplicação dos subfiltros. 
 
Figura 8: Etapas de aplicação do filtro de mudanças climáticas e risco de 
desastres 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Guia Metodológico do Programa de Cidades Emer-
gentes e Sustentáveis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 

 

1.6.3 Filtro 3: Impacto econômico 
O objetivo deste filtro é identificar, dentro dos temas considerados, 

qual o impacto econômico de cada problema para a cidade, o que permite 
observar o custo de oportunidade da inação atual. Especificamente, procura-se 
quantificar os benefícios socioeconômicos que seriam obtidos com a resolução 
do problema de cada questão. Utilizando dados fornecidos pela cidade, insti-
tutos de estatística municipais, regionais e nacionais, bem como estudos de 
custos locais e internacionais, entrevistas com especialistas locais e de equipes 
técnicas e/ou líderes governamentais e acadêmicos, sugerem-se algumas possi-
bilidades para a estimativa deste filtro, como por exemplo a metodologia de 
avaliação multicritério ou Método de Decisão Qualitativa de Impacto Econô-
mico e o Método de Estimativa de Benefícios Socioeconômicos. Destaca-se 
que a equipe que fará a análise poderá optar pela contratação de especialista 
que escolherá o melhor método a ser utilizado. 
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a) Método Qualitativo de Decisão de Impacto Econômico: Matrizes 
Multicritérios 
Este método corresponde a uma avaliação multicritério (Almeida, 2019). O 
objetivo deste método é analisar o grau relativo de relacionamento entre cada 
área de potencial atuação e seu provável impacto na economia da cidade. Es-
pecificamente, o impacto de cada área é avaliado em três aspectos: i) cresci-
mento do PIB; ii) criação de empregos; e iii) melhoria da competitividade da 
cidade. A análise agregada destas três variáveis permite verificar a importância 
de cada tema no crescimento da economia da cidade. O conjunto das três 
análises leva à pontuação final do filtro de impacto econômico segundo esta 
metodologia. 

Este método é implementado através das seguintes etapas: i) A matriz 
de relações entre os temas (linhas) e os setores da economia (colunas) é estabe-
lecida para analisar a relação entre os temas identificados: competitividade, o 
PIB e o emprego. No caso da competitividade, a relação é estabelecida entre os 
temas identificados e os aspectos da competitividade na cidade. No total, são 
elaboradas três matrizes de relacionamento (PIB, emprego e competitividade). 
Para atribuir valores a cada uma das células de cada matriz, numa análise con-
junta, os especialistas do setor atribuem o valor 1, se existir relação, e 0, se não 
existir relação entre os temas e os setores econômicos ou aspectos de competi-
tividade. 

Para implementar este método, a equipe deve identificar um grupo de 
especialistas com amplo conhecimento das questões a abordar e que, por sua 
vez, estejam familiarizados com a realidade municipal e as barreiras ao seu 
desenvolvimento econômico. Deverão criar formulários para identificar a im-
portância de cada tema em relação à sua influência no desenvolvimento da 
cidade. 
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Figura 9: Exemplo de vínculo entre os temas PIB, emprego e competitividade 

 

Fonte: Guia Metodológico do Programa de Cidades Emergentes e Sustentáveis (CES) do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 

 
No final destas fases há uma primeira visão das questões mais críticas 

para a cidade. Alguns deles, para serem corretamente avaliados e possuírem 
maiores elementos para a definição dos programas e projetos prioritários do 
Plano de Ação, podem exigir uma análise mais aprofundada do que a coleta 
de indicadores e fichas setoriais realizada na Fase 2. Portanto, voluntariamente 
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e a critério do líder da equipe, poderá ser realizada a contratação de estudos 
adicionais que permitam aprofundar em aspectos de particular interesse para a 
cidade. De acordo com a metodologia, essas contratações poderão ser anteci-
padas nas fases 2 (análise e diagnóstico) e/ou 3 (priorização). Conforme já 
mencionado anteriormente (figuras 3 a 8), sugerem-se alguns estudos com-
plementares: i) gestão de recursos fiscais; ii) caracterização do transporte moto-
rizado; iii) caracterização do espaço urbano; iv) conectividade; v) água e sane-
amento; vi) resíduos sólidos; vii) energia; viii) segurança cidadã; e ix) competi-
tividade. 

Após esse processo inicial, devem ser definidas estratégias, juntamente 
com o Poder Público, os especialistas externos e as partes interessadas. As es-
tratégias e ações devem ser definidas levando-se em conta a sua viabilidade e 
seu impacto, tanto no orçamento quanto na comunidade. 

 
b) Método de estimativa de impacto econômico: estimativa de benefícios 
socioeconômicos 

Utilizando os métodos habituais de avaliação socioeconômica de pro-
jetos, este método visa quantificar o impacto econômico da execução de ações 
para resolver as áreas ou questões identificadas como críticas na fase de diag-
nóstico de sustentabilidade da cidade. Consiste em uma estimativa rápida que 
inclui as externalidades sociais e ambientais, sem levar em conta o montante 
de investimento necessário para resolvê-la. Este critério baseia-se na utilização 
de informações existentes na cidade ou na adaptação de estudos gerais ou de 
outras cidades. 

Trata-se de uma estimativa do custo total de cada problema para a so-
ciedade em todos os temas abordados na Fase 2 e que foram definidos no 
status “amarelo” ou “vermelho”. Para isso, sugere-se fazer suposições sobre os 
principais fatores de custo, utilizando informações disponíveis e estudos de 
locais comparáveis para quantificação. Na elaboração das estimativas será reali-

zada a quantificação dos impactos, tanto no stock da economia (por exemplo, 
reavaliação de imóveis) como no fluxo econômico (por exemplo, poupanças 
anuais nos custos de operação e manutenção de veículos). Consequentemente, 
para garantir que os impactos sejam comparáveis, as variáveis de fluxo devem 
ser projetadas para o futuro e atualizadas para hoje com uma taxa de 12% 
(considerando 1% ao ano). Posteriormente, será dada uma pontuação com 
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base na percentagem que o custo estimado representa no PIB local. A pontua-
ção que atribuir (1 a 5) corresponderá a metade da porcentagem obtida (ou 
seja, se a porcentagem do custo estimado representar 4% do PIB local, a pon-
tuação será 2). Se esse percentual for superior a 10%, a nota será sempre 5 
(BID, 2016). 

Em geral, para aplicar o critério de custo (benefício e/ou economia) 
em cada tema ou área de atuação, primeiro é preciso responder duas pergun-
tas: “o que medir?” e “como medi-lo?”. 

 O que medir? Como ponto de partida devem ser levados em conta os 
seguintes aspectos:  i) a lista de indicadores levantados e validados por especia-
listas, com semáforos aplicados, tendo em consideração o referencial teórico; 
ii) a lista de temas ou áreas de atuação classificados em vermelho, amarelo e 
verde; e iii) as fichas técnicas e entrevistas com especialistas, com o objetivo de 
conhecer a fundo cada tema. Os aspectos analisados não pretendem abranger 
o universo de cada problema, mas sim centrar-se nos fatores direcionadores 
determinantes, principais e mais importantes que geralmente são representa-
dos pelos indicadores. O problema a ser medido será definido pela diferença 
entre a situação atual dos principais indicadores e a situação ideal buscada 

(benchmark). Por exemplo, se a cidade apresentar um indicador de 72% na 
cobertura de água potável, deverá ser realizada a quantificação dos impactos 
da não melhoria do abastecimento de água potável em 18%, até atingir os 
90% indicados como referencial verde. Portanto, o critério “custo total” busca 
estimar o impacto socioeconômico do não alcance do ponto de referência 
assumido como desejável para as cidades da região (BID, 2016). 

 Como medi-lo? As principais técnicas de quantificação de benefícios 
utilizadas são as seguintes: 
i) Preços hedônicos: buscam determinar os benefícios sociais a partir da 
análise do aumento de valor adquirido pelos imóveis afetados pela implemen-
tação da solução; 
ii) Avaliação contingente: através da realização de pesquisas domiciliares, 
procura-se determinar a disposição a pagar pela melhoria do serviço. Reflete o 
benefício que a sociedade atribui ao referido projeto; 
iii) Benefícios e custos marginais: o método requer a determinação de 
curvas de demanda (benefícios marginais) e curvas de oferta (custos marginais) 
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a partir das quais os benefícios são estimados. Pode-se, nesta fase, utilizar-se de 
software Simulação de Obras Públicas; 
iv) Custos evitados: busca medir a economia de custos (tempo, operação 
etc.) que são registradas quando a solução é implementada; 
v) Danos evitados: baseia-se na estimativa dos danos a pessoas, bens, 
serviços e infraestruturas que serão evitados no futuro com a implementação 
hoje da solução. 

No que diz respeito ao alcance dos resultados obtidos, importa escla-
recer que se trata de estimativas genéricas que, à imperfeição intrínseca da 
técnica de análise custo-benefício, se soma a margem de erro inerente à trans-
ferência de valores obtidos em outros estudos realizados sobre o problema 
registrado pelo município analisado. Aceitando as limitações levantadas, o 
objetivo destas estimativas é complementar os resultados fornecidos pelos 
restantes filtros da metodologia, fornecendo o ponto de vista econômico. 
 

1.6.4 Filtro 4: Multisetorialidade 
Este filtro visa priorizar questões estratégicas, ou seja, aquelas em que 

uma intervenção geraria maior impacto na sustentabilidade da cidade. Neste 
contexto, este parâmetro permite ter uma visão abrangente dos temas abrangi-
dos, além de identificar aqueles temas que têm maior interação com outros 
setores. Consequentemente, serão favorecidos aqueles temas que estão alta-
mente relacionados com outros temas e, portanto, intervir neles terá efeitos 
positivos no maior número de temas possível. 

Para sua aplicação foi desenhada uma Matriz de Inter-relacionamento. 
Esta matriz serve para atribuir a qualificação que os especialistas devem dar 
neste aspecto. A pontuação será atribuída com base no grau de interdepen-
dência entre os temas (relação do tema em análise com os demais temas). Esta 
matriz deverá incluir (em linhas e colunas) todos os temas analisados na cida-
de. Ao ler a matriz horizontalmente, os especialistas devem avaliar de 1 a 3 
(baixa, média e alta) a incidência ou impacto que o tema localizado na linha 
tem sobre os temas localizados em cada uma das colunas, sendo 3 a classifica-
ção para o maior impacto/inter-relacionamento e 1 para o mínimo. A soma 
horizontal das pontuações fornece uma avaliação total do impacto do tema no 
desenvolvimento dos demais temas estudados e deixa aberta a possibilidade de 

elaboração de um ranking geral. Esse ranking deverá ser dividido em cinco 
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estratos, sendo os temas de maior interação e impacto aqueles que estão locali-
zados no estrato superior e que recebem a maior classificação (pontuação 5), 
enquanto os temas com menor inter-relação estarão localizados no estrato 
superior inferior e receberão nota inferior (pontuação 1). 

Quanto à importância deste filtro, pode-se citar como exemplo o setor 
dos transportes, que exerce o seu impacto em diversas áreas (entre outras, as 
alterações climáticas). O transporte afeta diretamente a geração de GEE devi-
do a medidas como mudança de frota, desestímulo ao uso de veículos particu-
lares e melhoria dos serviços de transporte público. Tudo isto também influ-
encia a qualidade do ar, a poluição sonora e a saúde dos cidadãos, entre outros 
aspectos. 

Estes são os quatro filtros utilizados para priorizar áreas de interven-
ção. Desde o início é fundamental garantir que todos os envolvidos compre-
endem o que significa cada filtro e o objetivo da metodologia, caso contrário, 
a priorização perderá o sentido, pois a classificação não terá o mesmo signifi-
cado para as diferentes pessoas que participam do processo. 
As áreas de atuação da metodologia correspondem às áreas prioritárias que 
definem as cidades de acordo com a avaliação dos seus indicadores, pontos de 
referência e filtros. A equipe de trabalho também pode propor temas adicio-
nais que, por serem novos para a sustentabilidade urbana da região, mereçam 
consideração (por exemplo, as cidades inteligentes). 
 

1.6.5 O processo de priorização 
Uma vez obtidas as pontuações individuais para cada um dos filtros, a 

equipe técnica deverá agregar esta informação para criar uma escala de priori-
dades. 

Os resultados ou qualificações de cada um dos filtros poderão ser 
ponderados e priorizados em uma planilha. O que se busca com a ponderação 
é dotar o exercício do semáforo e cada um dos filtros com um peso relativo 
dentro do processo de priorização. Em qualquer caso, o líder da equipe deverá 
adequar os valores desta ponderação de acordo com a realidade de cada cida-
de. Sugere-se a seguinte ponderação: 
a) Exercício de semáforo: 30%; 
b) Filtro de opinião pública: 25%; 
c) Alterações climáticas e filtro de risco de catástrofes: 20%; 
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d) Filtro de impacto econômico: 15%; 
e) Filtro multissetorial: 10%. 

O líder da equipe poderá utilizar outra ponderação se a situação parti-
cular da cidade o justificar. 

Uma vez ponderadas as classificações de cada um dos filtros, é feita 
uma soma horizontal das pontuações ponderadas de cada tópico, até obter 
uma classificação total para o tópico (que soma a classificação de todos os 
filtros). Essa pontuação total é o que define a priorização das áreas de inter-
venção. Todos os temas podem ser ordenados de acordo com sua pontuação 
ou nível de prioridade, sendo o tema com maior pontuação a área de inter-
venção prioritária para a cidade. 

A equipe técnica pode selecionar um pequeno número de tópicos 
com pontuações altas (idealmente de três a cinco tópicos) para análise deta-
lhada e definição de estratégias de abordagem. Limitar o número de temas 
ajudará a cidade e as equipes a se concentrarem durante a fase do Plano de 
Ação, o que é importante se forem levadas em consideração as limitações fi-
nanceiras e de recursos humanos da cidade. 
 
 

1.7 Fase 5: Plano de ação 
O Plano de Ação configura-se em um documento técnico que inclui a 

visão da cidade, uma avaliação de sustentabilidade multissetorial e propostas 
de projetos para melhorar o seu desempenho. 

O Plano de Ação é um roteiro que mostra de onde se veio, onde se es-
tá e para onde se quer ir. Reflete a visão da cidade em relação ao seu desenvol-
vimento futuro, que é definido com base na análise técnica da situação ambi-
ental, urbana, fiscal e de governança, e no consenso da vontade dos seus cida-
dãos. 

Como instrumento, o Plano de Ação é um documento que contém as 
intervenções consideradas prioritárias para o alcance das metas e objetivos 
previamente estabelecidos. Pode-se afirmar que o Plano de Ação é o principal 
produto da aplicação da metodologia e é formulado com o objetivo de servir 
como um guia para a sustentabilidade das cidades. Como tal, o referido Plano 
integra os resultados obtidos nas fases anteriores e constitui a base para a exe-
cução das fases seguintes. O Plano de Ação reflete todo o trabalho da primeira 
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etapa de aplicação da metodologia. É a primeira “entrega” antes da fase de 
execução, constituindo-se no produto de conhecimento base da assistência 
técnica à cidade. 

A eficácia do Plano dependerá em grande parte do comprometimento 
das partes interessadas (comunidade, governo, setor privado, ONGs), da ob-
tenção de consenso entre os diferentes atores e do exercício de monitoramen-
to da execução do plano. 

A formulação de um Plano de Ação baseia-se numa visão da realidade 
urbana que incorpora os seguintes elementos: 
 
a) Identidade e visão de longo prazo dos seus cidadãos: o Plano de Ação 
deve considerar os elementos históricos e culturais que foram relevantes na 
formação da identidade da cidade, bem como aqueles que podem aumentar as 
suas possibilidades de desenvolvimento a longo prazo. Isto garante uma maior 
compreensão do território e das suas particularidades, realça o valor da parti-
cipação cidadã nos processos de desenvolvimento urbano e fortalece a identi-
dade local; 

 
b) Visão abrangente: como mencionado acima, os Planos de Ação estão 
estruturados de acordo com a combinação de dimensões ambiental, soci-
al/urbana, fiscal e de governança, facilitando uma análise abrangente da con-
dição de sustentabilidade da cidade e buscando priorizar as intervenções mul-
tissetoriais que têm um elevado impacto na qualidade de vida dos cidadãos. A 
importância da visão abrangente com a qual o Plano de Ação é formulado 
reside na capacidade de compreender os efeitos que os problemas encontrados 
podem ter e antecipar os impactos das intervenções propostas para a sua solu-
ção. 
 
c) Intervenções multissetoriais: grande parte das intervenções de impacto 
numa cidade são projetos multissetoriais, onde é necessário intervir simulta-
neamente em vários setores para alcançar o resultado esperado. O desenvol-
vimento de uma linha de energia elétrica no centro histórico de uma cidade 
exigirá um trabalho multisetorial, onde a mobilidade motorizada e não moto-
rizada possa ser ajustada como um sistema único, onde os espaços públicos e 
verdes possam coexistir com o novo projeto, e onde os espaços comerciais 
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possam coexistir e a atividade residencial ao redor da linha é articulada de 
forma coerente; 
 
d) Visão territorial: É necessário que os processos de planejamento e 
desenvolvimento da cidade tenham uma abordagem territorial que corres-
ponda à visão multissetorial anteriormente afirmada, contribuindo assim para 
a concretização efetiva dos objetivos de sustentabilidade propostos. Nos casos 
em que os problemas identificados sejam partilhados e/ou em que as soluções 
pretendidas ultrapassem a jurisdição municipal, será necessário que esta abor-
dagem inclua uma unidade de análise territorial alargada. Tal análise deverá 
incluir a cidade definida administrativamente, a sua área metropolitana e/ou 
as cidades ou municípios da sua área de influência ou aglomerações. Na mes-
ma linha, um tema de destaque é a configuração de corredores urbanos ou 
cidades-regiões, que destaca a importância da interconectividade e da interde-
pendência entre as cidades como motor do crescimento econômico regional 
através da concentração da produção e do aumento da produtividade. Esses 
corredores urbanos estão surgindo em diferentes lugares e sua delimitação 
territorial e funcional é definida pelo desenvolvimento de novos sistemas 
econômicos. Exemplo disso é o corredor Rio de Janeiro-São Paulo-Campinas, 
que segundo as autoridades brasileiras, em 2025 abrigará 44 milhões de habi-
tantes ao longo de 511 quilômetros e produzirá 57% do produto bruto total 
do Brasil (BID, 2016); 

 
e) Competitividade territorial: as propostas de intervenção a serem con-
sideradas nos planos deverão contemplar ações específicas que promovam a 
melhoria competitiva e a geração de empregos produtivos. Dado este proble-
ma, o desafio da sustentabilidade urbana na região não pode ser enfrentado 
sem considerar a geração de oportunidades de emprego de qualidade como 
um dos objetivos estratégicos a alcançar, de forma a contribuir para redução 
do risco de pobreza e melhoria da qualidade de vida e bem-estar dos cidadãos; 

 
f) Cidades para pessoas: um dos principais objetivos que o desenvolvi-
mento urbano sustentável deve perseguir é construir cidades para as pessoas, 
onde os espaços públicos se tornem pontos de encontro dos cidadãos, facili-
tando a sua interação e reduzindo a sua exclusão dos processos sociais. Uma 
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cidade sustentável deve considerar o ser humano como centro e objeto do seu 
planejamento, buscando criar cidades mais seguras, saudáveis, vibrantes e 
atraentes para se viver. Tendo em vista este objetivo, devem ser promovidas 
ações que melhorem o serviço de transporte público e restrinjam a circulação 
veicular em favor de espaços para pedestres e ciclistas. Desta forma, a inovação 
trazida pelo guia concretiza sua característica de ser social e calma, ou seja, a 
sustentabilidade da cidade deve ter como fim o ser humano e este deve absor-
vê-la de forma calma e natural, de forma que não gere prejuízos à sua convi-
vência, saúde mental e nem acesso aos bens e espaços públicos; 
 

g) Desenvolvimento civil: para conduzir uma cidade rumo à sustentabi-
lidade, deve garantir que os seus habitantes se considerem mais do que meras 
partes de um conglomerado de cimento e estruturas econômicas, mas que se 
reconheçam e se sintam cidadãos que fazem efetivamente parte e participam 
ativamente da vida das comunidades, envolvendo-se no planejamento da área 
urbana onde moram. Desta forma, o desenvolvimento civil torna-se um fator 
chave quando se pensa na sustentabilidade das intervenções a realizar, uma 
vez que a sua participação, capacitação e monitoramento garantem a obtenção 
dos resultados esperados em longo prazo. No Quadro 15, demonstra-se como 
o Plano de Ação deve ser estruturado: 

 
Quadro 6: Conteúdo do Plano de Ação 
Capítulo Descrição do conteúdo 
Apresentação Contém a apresentação do Plano de Ação aos seus 

cidadãos pelas autoridades locais que lideram o processo 
(prefeito ou presidente da câmara de vereadores). 

Sobre o Plano Estabelece a estrutura em que o Plano de Ação foi de-
senvolvido, bem como as instituições participantes e/ou 
colaboradoras. 

Equipe de trabalho Elenca as pessoas que colaboraram na formulação do 
Plano de Ação: atores locais (municipais, estaduais e/ou 
nacionais), especialistas, representantes da sociedade 
civil, autores do documento, editores etc. 

Metodologia Relatórios sobre as fases e etapas da metodologia, inclu-
indo as atividades a serem realizadas em cada fase e seus 
resultados ou produtos esperados. 

Justificativa do uso do GCS para a 
cidade: história e perfil da cidade 

Explica as razões pelas quais a cidade em questão foi 
incluída no projeto do Guia para Cidades Sustentáveis. 
Mostra a cidade, as suas origens e a sua evolução, bem 
como o futuro que seria esperado nas condições atuais. 
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Análise de indicadores Inclui o diagnóstico multissetorial realizado com base na 
bateria de indicadores e a sua avaliação comparativa 
(benchmarking). Contém os resultados da análise dos 
indicadores por dimensão, pilar e tema. 

Estudo base de riscos, vulnerabili-
dade e crescimento urbano 

Descreve a situação relação às mudanças climáticas. 
Fornece informações sobre a evolução das principais 
variáveis relacionadas ao tema, bem como sobre os 
principais desafios que as cidades da região devem en-
frentar no presente e no futuro. Da mesma forma, apre-
senta os resultados obtidos com os insumos técnicos 
contratados na Fase 1. 

Definição de prioridades para a 
ação 

Mostra o exercício de priorização e os resultados que 
produziu após a aplicação dos quatro filtros: opinião 
pública, impacto econômico para a sociedade, capacida-
de de adaptação às alterações climáticas e mitigação das 
emissões de GEE, e multissetorialidade. 

Plano de Ação Com base nos resultados da priorização, a seção corres-
pondente a como Plano de Ação identifica o conjunto 
de linhas estratégicas e ações de curto e médio prazo que 
ajudarão a enfrentar os desafios de sustentabilidade da 
cidade no longo prazo. Da mesma forma, apresenta os 
valores estimados de investimento, as potenciais fontes 
de financiamento e os responsáveis por cada ação ou 
projeto priorizado. 

Descrição das intervenções priori-
zadas (projetos) 

Especifica os projetos priorizados, seus componentes, 
ações, financiamento e programação para sua execução. 

Pré-investimento e investimento a 
longo prazo 

Detalha os custos estimados de pré-investimento e de 
investimento total de cada projeto e identifica as possí-
veis fontes de financiamento para cada caso. 

Monitoramento cidadão Baseado em uma metodologia que envolveu os cidadãos 
de forma transversal desde o início (nas reuniões de 
diagnóstico, na percepção e priorização de áreas críticas 
de ação, na discussão dos projetos do Plano de Ação e 
na formação do sistema de monitoramento) este capítulo 
ilustra o processo de concepção e implementação do 
sistema de monitoramento cidadão para a sustentabili-
dade, incluindo seus princípios, componentes, operação 
e resultados esperados. 

Conclusões Contém os principais resultados da aplicação da meto-
dologia no que diz respeito à sustentabilidade da cidade. 

Referências As referências utilizadas no documento. 
Anexos Contêm detalhamento dos resultados de cada indicador, 

sua análise comparativa (benchmarking) e semáforos. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base no Guia Metodológico do Programa de Cidades Emer-
gentes e Sustentáveis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 
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1.7.1 História e perfil da cidade: de onde viemos, onde estamos e para onde vamos? 
Uma parte importante do Plano de Ação trata da história e o perfil da 

cidade. Constitui a justificativa para a aplicação do GCS e permite uma maior 
compreensão da área urbana, da sua dinâmica e da sua evolução ao longo do 
tempo. Os componentes deste capítulo do Plano de Ação ilustrarão o passado, 
o presente e o futuro da cidade. 
a) o passado: de onde viemos? Esta questão será respondida por meio de 
um panorama histórico da cidade que permite identificar claramente as suas 
origens e a sua evolução até aos dias de hoje. Esta seção narra os acontecimen-
tos mais representativos da história da cidade que contribuíram para a defini-
ção de sua realidade urbana atual. Esta revisão deve incluir aqueles eventos 
que fazem parte das esferas social, demográfica, cultural, econômica, geográfi-
ca, ambiental, natural, política e institucional. Poderá ter suporte gráfico (por 
exemplo, mapas, tabelas, cronologias com os principais marcos) com o fim de 
facilitar a compreensão da cronologia do desenvolvimento do centro urbano 
em questão; 
 
b) O presente: onde estamos? Após ter exposto a transformação da cida-
de ao longo do tempo, esta seção expõe a configuração atual da área urbana 
como resultado de seus processos históricos. Aqui seria muito útil sintetizar 
num parágrafo os elementos mais relevantes da identidade da cidade, qual a 
sua vocação, qual a sua posição relativa na geografia do país. Isto ajudará en-
tão a delinear o plano de desenvolvimento econômico local. Da mesma forma, 
deve ser incluído um perfil da cidade que contenha pelo menos os dados deta-
lhados no quadro abaixo. 
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Quadro 7: Aspectos do perfil da cidade 
Aspectos Dados 
Demográficos Apresenta dados sobre a população atual, sua composição 

por sexo, idade e raça, e movimentos migratórios. Este últi-
mo fator é particularmente importante para a análise da 
cidade no seu contexto regional. 

Informação geofísica Apresenta informações relacionadas ao território, sua geo-
grafia e seus recursos naturais. Inclui dados como a área 
urbana total, geografia (topografia, clima, hidrografia, dentre 
outros), recursos naturais disponíveis, riscos e vulnerabilida-
des, bem como a sua posição geográfica em relação à geogra-
fia nacional e a sua importância relativa nesse contexto. 

Pegada urbana Demonstra o comportamento da pegada urbana, seu cresci-
mento e expansão. Esta informação será ilustrada no estudo 
de base sobre a pegada urbana. 

Socioeconômicos Contém a vocação econômica da cidade, principais ativida-
des econômicas, sua contribuição para o PIB nacional, 
pobreza, informalidade, dados de emprego, saúde, educação, 
segurança e conectividade. 

Políticos e institucionais Expõe o quadro político e institucional local (por exemplo, 
estrutura governamental, configuração política etc.) e a sua 
relação com outros níveis de governo (estadual e nacional). 

Fiscais Descreve resumidamente a situação fiscal da cidade, incor-
porando variáveis como investimentos, despesas, receitas e 
dívidas, bem como suas principais fontes. 

Infraestrutura Reporta sobre o estado da infraestrutura da cidade em ter-
mos de transporte, a sua conectividade a nível regional e 
nacional e a infraestrutura de telecomunicações. É dada 
especial ênfase à informação sobre o estado das tecnologias 
de informação e comunicação (TICs) com vista ao desenvol-
vimento de estratégias que possam conduzir à formação de 
cidades inteligentes. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Guia Metodológico do Programa de Cidades Emer-
gentes e Sustentáveis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 

 
Tal como no ponto anterior, é necessário utilizar gráficos, mapas e ta-

belas que apoiem a apresentação dos dados incluídos no perfil de forma didá-
tica. 

 
c) O futuro: para onde vamos? Agora que se sabe onde se está e como se 
chegou lá, a equipe de trabalho deve realizar uma análise das tendências e 
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desafios encontrados, para projetar que estado alcançará num futuro próximo 
se não forem tomadas as medidas estipuladas para alterar a direção da cidade 
rumo à sua sustentabilidade. Esta análise deve ser realizada como um estabele-
cimento da visão e vocação da cidade, o que garantirá que a projeção do futu-
ro desejado corresponda à visão de cidade que os seus habitantes têm e à rea-
lidade urbana atual (vocação). Serão indicadas de forma geral as condições que 
colocam em risco a sustentabilidade do desenvolvimento urbano e serão apon-
tados alguns dos possíveis efeitos da manutenção da situação atual. 
 

1.7.2 Intervenções priorizadas 
  Uma intervenção é um conjunto de atividades inter-relacionadas que 
visam a concretização de um ou mais objetivos específicos. Em termos gerais, a 
origem um projeto se dá pela necessidade de sanar um problema ou corrigir 
uma situação particular. Como tal, espera-se que qualquer intervenção gere 
alterações na área intervencionada. Essas mudanças são os impactos do proje-
to. Uma intervenção adequadamente planejada e executada deve gerar os im-
pactos positivos necessários à resolução dos problemas que lhe deram origem. 
Na medida em que uma intervenção tenha alto impacto, será considerada 
estratégica.  

No âmbito da metodologia, uma vez identificadas as áreas que neces-
sitam de intervenção, é estabelecida a ordem de preeminência das questões 
elencadas como críticas para a sustentabilidade da cidade. Este exercício pro-
cura priorizar as intervenções que geram maior impacto na qualidade de vida, 
o que é garantido através da utilização dos seguintes elementos no exercício de 
priorização, como tratado com detalhes anteriormente: 

 Filtro de opinião pública: reflete a importância que os cidadãos dão a 
cada questão; 

 Filtro de impacto econômico: incorpora os impactos socioeconômicos 
da resolução do problema ou o custo para a sociedade de não intervir; 

 Filtro de alterações climáticas e risco de desastres: permite incorporar 
os desafios que o aquecimento global representa a nível local, através da iden-
tificação das principais fontes de emissões de GEE. Por sua vez, fornece op-
ções para ações de mitigação e compreende o potencial para reduzir os riscos 
de desastres e a vulnerabilidade para aumentar a resiliência da cidade. 
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 Filtro multissetorial: considera o impacto da intervenção nos restantes 
temas, áreas ou setores analisados (integralidade). 
 
Figura 10: Elementos do exercício de priorização 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Guia Metodológico do Programa de Cidades Emer-
gentes e Sustentáveis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 

 
Alinhado ao princípio fundamental da integralidade, a multisetoriali-

dade das intervenções a serem priorizadas desempenha um papel crucial no 
processo metodológico. Por isso um dos critérios de priorização é o impacto 
que a intervenção pode gerar em outras questões. Quanto maiores forem os 
efeitos da intervenção sobre outras questões ou setores, maior será o alcance 
dos seus impactos e maiores serão os benefícios para a sociedade como um 
todo. 

Uma vez estabelecida a ordem de prioridade das intervenções, será de-
finida/planejada a estratégia de implementação de cada uma delas. Para este 
efeito, devem ser tidos em conta os seguintes elementos: 

 Estudos de pré-investimento: determinam a viabilidade de execução 
de uma intervenção, seus possíveis riscos e gargalos; 

 Quadro institucional e regulatório: revisão dos esquemas institucio-
nais e sistemas regulatórios correspondentes a cada intervenção; 

 Estruturação financeira: consiste na definição/combinação adequada 
da modalidade do projeto e das ferramentas de mitigação dos riscos associados 
à intervenção. 
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 Ciclo do projeto: momento no qual uma intervenção identificada 
como prioritária num Plano de Ação passa a se tornar um projeto financiado 
para a sua execução (por meio de investimento público ou por meio de capta-
ção de recurso). 

É importante destacar que, embora a descrição detalhada desses ele-
mentos se encontre na próxima fase deste guia, seu planejamento e documen-
tação devem ser devidamente registrados no Plano de Ação. 
 

1.7.3 Diretrizes para a formulação do plano financeiro 
Neste ponto do processo de preparação do Plano de Ação para a sus-

tentabilidade já se conhecem a origem e evolução da cidade, a sua dinâmica 
urbana, os desafios que deve enfrentar com vista à sua sustentabilidade e as 
intervenções prioritárias que se pretendem implementar para conseguir os 
seus objetivos de desenvolvimento sustentável.  

Nesta fase, deve-se pensar no planejamento financeiro para imple-
mentação do Plano de Ação. Para formular um plano financeiro sólido, a sua 
ligação com o diagnóstico da sustentabilidade fiscal e da governança da cidade 
é um requisito essencial. Ou seja, a situação fiscal da cidade dará as diretrizes 
para determinar a estratégia financeira adequada a cada projeto priorizados no 
Plano de Ação. 

A primeira parte do plano financeiro deve apresentar brevemente a 
atual situação fiscal da cidade e a sua evolução nos últimos seis anos (período 
que transita em mandatos do executivo e do legislativo), especificando o com-
portamento das variáveis relacionadas com a sua capacidade de endividamen-
to, como a sua classificação de crédito, espaço fiscal (presente e futuro), capa-
cidade de geração de renda, qualidade dos seus gastos etc. 

O plano financeiro continua com a matriz que contém as ações prio-
rizadas por tema, com a correspondente estimativa dos recursos/investimentos 
necessários para executá-las. Os valores estimados de investimento poderão ser 
calculados com base em listas de preços de referência existentes no mercado, 
consulta de projetos similares e conhecimento de técnicos de especialistas. 

Como exemplo de plano financeiro é apresentado o Quadro 17. 
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Quadro 8: Exemplo de plano financeiro 
Dimensão              Tema Programa Proje-

to/atividade 
Pré-
investi-
mento 

Investi-
mento 
total 

Fonte de 
financi-
amento 

Tempo 
de 
execu-
ção 

Sustentabi-
lidade 
ambiental e 
mudanças 
climáticas 
 

Água, 
saneamen-
to e dre-
nagem 

Criação de 
uma 
empresa 
consolida-
da de 
serviços de 
água 
potável e 
drenagem 

1. Desenho 
jurídico e 
institucional 

    

2. Atualiza-
ção do 
registro do 
usuário e da 
rede 

    

3. Sistema 
de informa-
ção gerencial 

    

4. Estudos 
de taxas e 
custos 

    

5. Campa-
nhas de 
divulgação e 
treinamento 
de pessoal 

    

6. Capital de 
giro 

    

Melhorias 
na infraes-
trutura de 
água, 
esgoto e 
drenagem 
 

1. Atualizar 
planos 
diretores de 
água, esgoto 
e drenagem 

    

2. Reabilita-
ção de redes 
de água 
potável e 
setorização 
de zonas de 
pressão 

    

3. Substitui-
ção de 
hidrômetros 

    

4. Reabilita-
ção de redes 
de drenagem 

    

5. Controle 
de enchen-
tes 
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6. Design 
(atividades 
2, 3 e 4) e 
intervenção 
(atividades 
2, 3, 4 e 5) 

    

Gestão de 
resíduos 
sólidos 

Programa 
(nome do 
programa) 

1. Campa-
nhas de 
conscienti-
zação popu-
lacional 

    

2. Melhoria 
do serviço 
atual (am-
pliação da 
cobertura e 
equipamen-
tos, repensar 
rotas, reor-
ganização da 
coleta) 

    

3. Atendi-
mento 
integral 
(construção 
e operação 
do aterro, 
construção 
da base de 
operações, 
instalação e 
operação de 
centros de 
coleta, 
coleta de 
biogás, 
monitora-
mento) 

    

4. Sustenta-
bilidade 
(determina-
ção do custo 
real do 
serviço, 
implemen-
tação de 
taxa de 
tratamento, 
constituição 
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de empresa 
privada, 
criação de 
órgão muni-
cipal) 

Sustentabi-
lidade 
urbana 

Uso do 
so-
lo/Planeja
mento 
territorial 
e desi-
gualdade 
urbana 

Atualiza-
ção das 
ferramen-
tas de 
planeja-
mento 

1. Atualiza-
ção do 
cadastro 
 

    

2. Planeja-
mento de 
arranjo 
territorial 
completo 

    

3. Imple-
mentar um 
sistema de 
gestão e 
monitora-
mento 

    

4. Capacita-
ção em 
planejamen-
to e gestão 
urbana 

    

Programa 
abrangen-
te de 
revitaliza-
ção de 
centros 
históricos 

1. Introduzir 
ferramentas 
de gestão 
urbana 

    

2. Requalifi-
cação de 
praças e 
restauração 
de edifícios 

    

3. Reformas 
de bairros e 
habitações 
do centro 
histórico 
(fundo de 
crédito, 
levantamen-
to de imó-
veis, cons-
trução de 
conjuntos 
habitacio-
nais) 
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4. Projeto de 
articulação 
(construção, 
reforma de 
fachada, 
ferramenta 
fiscal) 

    

5. Programa 
de desenvol-
vimento 
econômico e 
turístico 
local 

    

6. Fortalecer 
a identidade 
cultural para 
a vitalidade 
urbana 

    

Revitaliza-
ção do 
Centro 
Intercultu-
ral 

1. Promoção 
da utilização 
dos espaços 
por meio de 
campanhas 
de sensibili-
zação 

    

2. Estudos e 
projetos de 
revitalização 
de espaços, 
construção e 
recuperação 
de edifícios 

    

3. Revitali-
zação do 
espaço 
(viabilização 
de acesso, 
construção 
de praças, 
refloresta-
mento, 
fornecimen-
to de mobi-
liário e 
infraestrutu-
ra básica) 

    

4. Constru-
ção de novos 
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edifícios e 
recuperação 
dos existen-
tes 

Uso do 
so-
lo/Planeja
mento 
territorial 

Recupera-
ção de 
ecossiste-
mas e 
corredores 
verdes 

1. Plano de 
gestão de 
ecossistemas 

    

2. Plano 
gestão de 
corredores 
verdes 

    

Mobilida-
de/Transp
orte 

Programa 
de Mobi-
lidade 
Sustentá-
vel 

1. Criação 
de entidade 
reguladora 
de transpor-
tes e trânsito 

    

2. Interven-
ção para a 
implemen-
tação anéis 
viários 

    

3. Moderni-
zação do 
transporte 
público 

    

4. Projeto de 
corredores 
para trans-
porte públi-
co 

    

5. Desenvol-
vimento de 
uma rede de 
ciclovias 

    

6. Promoção 
de espaços 
somente 
para pedes-
tres 

    

7. Imple-
mentação de 
rede de 
estaciona-
mentos 

    

Sustentabi-
lidade fiscal 
e 

Gestão 
pública 
moderna e 

Programa 
de partici-
pação 

1. Parceria 
governo x 
comunidade 
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governança autonomia 
tributária 
e financei-
ra 

popular 2. Reforma 
administra-
tiva e tribu-
tária 

    

TOTAL 
Fonte: Elaborado pelo autor com base no Guia Metodológico do Programa de Cidades Emer-
gentes e Sustentáveis (CES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (2016). 

 
A viabilidade de implementação de uma intervenção depende em 

grande parte da disponibilidade de orçamento, neste sentido, a tabela acima é 
meramente exemplificativa e a equipe de trabalho pode explorar as opções 
disponíveis no mercado e analisar qual delas é a mais favorável para cada pro-
jeto. 

Por último, destaca-se a importância de o plano financeiro transcen-
der a esfera político-administrativa, dadas as necessidades de investimento a 
médio e longo prazo. O Plano deve ser sustentável ao longo do tempo, caso 
contrário, o cumprimento dos objetivos de sustentabilidade da cidade ficará 
em risco. 
 

1.7.4 Agenda de implementação 
O Plano de Ação deve ser programado para a sua adequada imple-

mentação e monitoramento, projetando a sua execução do ponto de vista 
macro. O objetivo é facilitar a gestão do processo e o acompanhamento da 
execução do Plano. 

Para programar a execução pode ser utilizado qualquer sistema de 
monitoramento de processos (como por exemplo o diagrama de Gantt), vincu-
lando as ações, indicadores e metas de sustentabilidade para os quais cada 
ação contribui, bem como os prazos de implementação. 
Por exemplo, utilizando-se de uma tabela de dupla entrada, poderia se organi-
zar da seguinte forma: 
a) As linhas elencam as intervenções priorizadas por pilar e/ou linha 
estratégica, associando o indicador ao qual o referido projeto procura contri-
buir para a sua melhoria, e o objetivo que se pretende alcançar a longo prazo; 
b) As colunas registram o tempo de desenvolvimento de cada interven-
ção, indicando a data de início e término, geralmente em períodos anuais. 
Dado que o Plano de Ação será desenvolvido por diferentes entidades, reco-
menda-se também a incorporação dos responsáveis por cada projeto. 
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A realização deste exercício de programação do Plano de Ação tam-
bém ajuda a compreender como as intervenções de curto e médio prazo con-
tribuirão para alcançar os objetivos de longo prazo que foram estabelecidos 
pela cidade. 
 

1.7.5 Sistema de monitoramento cidadão e o Plano de Ação 
Conforme indicado anteriormente, a concepção e implementação de 

um sistema de monitoramento cidadão para a sustentabilidade constitui-se 
como uma das fases da metodologia do GCS e, portanto, do conteúdo do 
Plano de Ação da cidade. Um dos capítulos do Plano indicará a forma como 
se prevê a implementação do referido sistema, seus princípios, componentes e 
resultados esperados. Embora este seja um tema que será discutido mais deta-
lhadamente posteriormente, é importante clarear alguns pontos para que as 
informações básicas sejam incluídas no Plano de Ação. 

O sistema de monitoramento da sustentabilidade nas cidades busca 
acompanhar o progresso nos compromissos e metas definidos nos Planos de 
Ação, além das mudanças nos padrões de sustentabilidade urbana. Ao mesmo 
tempo, fornece elementos para avaliar o progresso na qualidade de vida da 
cidade e a percepção dos cidadãos sobre estas questões. O objetivo é gerar um 
mínimo de medidas padronizadas que permitam a comparabilidade entre 
cidades da região. Propõe-se a realização de medições periódicas dos indicado-
res técnicos definidos como essenciais, que sejam relevantes para cidade e que 
permitam a avaliação dos resultados de programas e projetos. Da mesma for-
ma, repetir anualmente a aplicação da pesquisa de opinião pública para estu-
dar o impacto na percepção dos cidadãos das ações que estão sendo realizadas 
na cidade. 

O esquema de monitoramento cidadão baseia-se no papel que as re-
des sociais, o setor privado, o meio acadêmico e os meios de comunicação 
social podem desempenhar na transformação das cidades. Portanto, é impor-
tante legitimar estes atores com base na participação e fiscalização dos cida-
dãos, que permitam uma avaliação contínua dos resultados da implementação 
do Plano de Ação. 

Da mesma forma, um sistema legítimo de monitoramento cidadão, 
baseado em informação técnica, publicizada e transparente, facilita a gestão 
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das sensibilidades políticas que podem surgir como resultado de exercícios de 
monitoramento. 
 

1.7.6 Ciclo do projeto 
O ciclo do projeto ilustra os momentos pelos quais uma intervenção 

identificada e priorizada num Plano de Ação passa até se tornar um projeto 
financiável e financiado para a sua execução. Os momentos do ciclo do proje-
to são os seguintes: 
a) Plano de Ação: o projeto foi identificado como uma intervenção prio-
ritária para a sustentabilidade da cidade como resultado da aplicação da Fase 
2, razão pela qual está incluído no Plano de Ação (duração: 1 ano e meio); 
b) Pré-investimento: contempla a execução do pré-investimento do proje-

to, que inclui, entre outros: i) estudos de pré-viabilidade e viabilidade; ii) due 

diligence técnica, econômica, ambiental e jurídica; iii) estrutura financeira, 
institucional e jurídica das operações; iv) modelos financeiros; v) análises e 
matrizes de risco; v) elaboração de contratos, procedimentos licitatórios e de 
seleção; e vi) avaliações dos quadros legais e outros estudos necessários para 
determinar a viabilidade técnica, ambiental, econômica e social necessárias à 
preparação e implementação do projeto (duração: até 2 anos); 
c) Fechamento financeiro: consiste na gestão de recursos e financiamen-
to do projeto, e inclui, entre outros: i) obtenção de recursos para a execução 
do projeto; ii) o fechamento financeiro do investimento de longo prazo; e/ou 
iii) a aprovação de uma proposta de empréstimo/financiamento/captação ou 
outro mecanismo para o desenvolvimento do projeto (duração: 1 a 3 anos); 
d) Início das operações: Trata-se do lançamento da execução do projeto 
com os recursos aprovados e de acordo com os parâmetros acordados, execu-
ção da construção e início das operações (duração: 2 a 3 anos). 

O ciclo de projeto de uma intervenção priorizada como resultado da 
aplicação da metodologia pode durar de 6 a 9 anos, desde a sua identificação 
num Plano de Ação até à construção e implementação do projeto, por isso a 
importância de vinculação e compromisso do poder público por meio de lei 
municipal, como já mencionado no início deste capítulo. Abaixo, a Figura 12 
apresenta o ciclo do projeto. 
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Figura 11: Ciclo do projeto 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

1.8 Fase 6: Sistema de monitoramento cidadão 
O Sistema de Monitoramento Cidadão procura promover a participa-

ção ativa da sociedade civil, envolvendo os cidadãos como uma peça importan-
te no monitoramento da sustentabilidade e qualidade de vida da sua cidade e 
dando continuidade à implementação das recomendações incluídas no Plano 
de Ação. 

A estrutura do sistema de monitoramento de cidades pode se dar por 
meio de observatório sobre questões ambientais e de qualidade de vida na 
cidade, por exemplo. 
Estes sistemas devem, dentre outras funções, monitorar os resultados dos pla-
nos de desenvolvimento municipal e avaliar a evolução da cidade em setores 
identificados pelos cidadãos como fundamentais para a sua qualidade de vida. 
Da mesma forma, esses sistemas contribuem para a mensuração dos indicado-
res que foram obtidos ao longo do tempo e cujos resultados devem ser com-
partilhados publicamente, gerando informações de livre acesso e utilização 
pela sociedade civil. Além disso, estes mecanismos criam maior credibilidade 
para os governos e melhoraram a transparência da gestão destas cidades, in-
formando e envolvendo os seus cidadãos. 

A implementação do sistema de monitorização proporciona diversos 
benefícios à cidade: 
a) identifica temas de interesse para a sociedade civil através de pesquisas 
de opinião pública e mensuração de indicadores técnicos sobre temas que os 
cidadãos consideram fundamentais para a qualidade de vida; 
b) facilita a participação cidadã no desenvolvimento de projetos e pro-
gramas municipais e permite que a sociedade civil proponha novos temas que 
abordem os problemas locais, desta forma configurando a inovação social; 
c) aumenta a probabilidade de os projetos e programas continuarem 
para além de um mandato político; 
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d) promove a consolidação de uma cidadania mais empenhada, infor-
mada e inteligente sobre as questões locais; 
e) facilita a atuação da cidade nos temas de maior interesse para seus 
cidadãos; 
f) promove a articulação de atores de diferentes setores do território 
urbano, buscando trabalhar em conjunto, de forma clara e concreta nos pro-
blemas da cidade. 
 

1.8.1 Passos para implementação do sistema de monitoramento 
  O sistema de monitoramento cidadão é um componente da metodo-
logia que deve ser preparado desde o início, por meio de reuniões com a soci-
edade civil e da identificação de grupos ativos interessados numa visão de uma 
cidade sustentável. 

Recomenda-se o desenvolvimento das seguintes etapas durante as fa-
ses 1 e 2: 

 
a) Articulação com a administração municipal sobre a importância de 
ter uma cidadania participativa e informada, por meio da inovação social, que 
promova a sustentabilidade da visão da cidade construída e do seu Plano de 
Ação, através do reforço de um sistema de monitoramento cidadão; 

 
b) Realizar mapeamento institucional e cidadão para identificar poten-
ciais parceiros que possam estar envolvidos no sistema de monitoramento 
cidadão da cidade. 

Na Fase 3, por meio do filtro de opinião pública, é realizada uma ava-
liação da percepção dos cidadãos por meio da pesquisa de opinião pública. Da 
mesma forma, na Fase 4 da metodologia, a sociedade civil participa das discus-
sões de diagnóstico, priorização e decisão dos projetos a serem incluídos no 
Plano de Ação. 

Na Fase 6, que procura especificar o sistema de monitoramento, é 
fundamental promover a formação de alianças entre as instituições que foram 
identificadas e com as quais se trabalhou anteriormente nas discussões e pro-
postas do Plano de Ação. As ações a serem realizadas nesta fase são as seguin-
tes: 
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a) Formalizar a aliança de parceiros do sistema de monitoramento cida-
dão de forma a garantir a sustentabilidade do instrumento do ponto de vista 
técnico, institucional e financeiro; 
b) Definir os compromissos e contribuições de cada um dos parceiros; 
c) Consolidar uma unidade coordenadora do sistema ou organização 
civil responsável (sugere-se começar com um pequeno grupo de pelo menos 
duas pessoas); 
d) Formular um plano que permita a sustentabilidade financeira do 
sistema a longo prazo; 
e) Analisar as informações coletadas e elaborar relatórios sobre qualida-
de de vida, percepção e monitoramento dos projetos prioritários no decorrer 
do Plano de Ação; 
f) Organizar o lançamento público do sistema de monitoramento para 
que a sociedade civil tenha conhecimento do instrumento. 

 

1.8.2 Instrumentos do sistema de monitoramento cidadão 
a) Ferramentas de monitoramento 

O sistema de monitoramento avaliará quantitativa e qualitativamente 
as questões que estão diretamente relacionadas aos avanços na qualidade de 
vida da cidade, à percepção dos cidadãos e à execução dos projetos priorizados 
no Plano de Ação. 

O monitoramento quantitativo será realizado com base nos indicado-
res que foram utilizados na fase de diagnóstico dos problemas críticos da cida-
de. Se necessário, serão incluídos indicadores adicionais que monitorem espe-
cificamente os projetos prioritários da cidade definidos no Plano de Ação e 
que estejam em execução. 

Quanto à avaliação qualitativa, esta será elaborada com base na pes-
quisa de opinião pública que foi utilizada para priorização. Um modelo suge-
rido de pesquisa de opinião base, de acordo com a metodologia CES do BID 
(Anexo 3), deve incluir os temas que a sociedade civil identifica como de inte-
resse prioritário, além da percepção dos cidadãos sobre os temas que afetam a 
sustentabilidade e a qualidade de vida. 

A realização destes exercícios de monitoramento com os instrumentos 
da metodologia que foram utilizados nas fases de diagnóstico (fases 1 e 2 - 
indicadores) e de priorização (fase 3 - pesquisa de opinião pública) reforça a 
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continuidade do exercício e uma validade para além da duração da atual ad-
ministração e promove uma cultura cidadã em torno do desenvolvimento 
sustentável no curto, médio e longo prazo. 

O sistema de monitoramento pode considerar a inclusão de indicado-
res adicionais aos do grupo principal, que respondam a situações ou projetos 
particulares na cidade. Contudo, é necessário que na construção destes novos 
indicadores sejam estabelecidas a sua relevância, viabilidade, comparabilidade, 
disponibilidade, fontes de informação e esquema de medição e análise. 

 
b) Mensuração e análise dos instrumentos 

Sugere-se manter a continuidade e a consistência dos indicadores para 
facilitar uma maior comparabilidade, tanto histórica como regionalmente. É 
importante que na sua coleta e análise os instrumentos garantam a neutrali-
dade e credibilidade do sistema de monitoramento e que seja estabelecida a 
periodicidade da avaliação de cada um deles. Os indicadores técnicos podem 
ser reavaliados a cada um ou dois anos, sendo recomendado que a pesquisa de 
opinião pública seja realizada pelo menos uma vez por ano, para monitorar 
com maior frequência a percepção dos cidadãos. 

 

1.8.3 Produtos do Sistema de Monitoramento Cidadão 
a) Relatório de qualidade de vida 

Este relatório permitirá aos cidadãos conhecer o estado das questões 
relevantes para a cidade com base em informações técnicas, confiáveis e vali-
dadas. Da mesma forma, esta informação permitirá gerar um debate informa-
do com as autoridades locais e outros intervenientes interessados. 

 
b) Relatório de percepção 

A aplicação da pesquisa de opinião pública permitirá ao sistema de 
monitoramento coletar anualmente a percepção dos cidadãos sobre os assun-
tos mais relevantes para os cidadãos, de forma objetiva, ampla e pública. 

 
c) Relatório de andamento do Plano de Ação 

Por último, o sistema de monitoramento acompanhará os projetos 
prioritários estabelecidos no Plano de Ação que tenham financiamento e pos-

sibilidade de execução. O progresso será avaliado e um relatório sobre o status 
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de cada projeto será gerado para monitorar e mensurar seu desenvolvimento e 
impacto. 

Estes relatórios terão também como objetivo promover um debate em 
torno dos resultados dos indicadores e da pesquisa, de forma a dar maior par-
ticipação aos cidadãos nas ações levadas a cabo pela prefeitura, reforçando o 
interesse dos cidadãos nas questões públicas e a incidência da sua percepção. 
 

1.8.4 Membros do sistema de monitoramento cidadão 
Para garantir a independência do sistema de monitoramento, este de-

ve ser constituído por alguns dos principais intervenientes da sociedade civil, 
como o meio acadêmico, o setor privado, o terceiro setor, os meios de comu-
nicação social (imprensa, rádio etc.), fundações entre outros. O papel de cada 
um desses atores na formação e gestão do sistema de monitoramento é dife-
rente e é definido de acordo com sua abrangência e conhecimento. 

Por exemplo: 
 

a) O aspecto técnico pode ser abordado por universidades, centros de 
pesquisa ou observatórios sociais/econômicos, que têm capacidade de analisar 
e compilar informações e fornecer insumos para alimentar o debate e partici-
par na coleta de dados; 

 
b) A socialização e a divulgação podem ser assumidas pelos meios de 
comunicação social, que desempenham um papel importante na convocação e 
divulgação de discussões e resultados; 
 
c) O financiamento da unidade coordenadora e os custos associados à 
pesquisa e questionários podem ser assumidos pelo setor privado, câmaras de 
comércio ou outras instituições parceiras (não são necessários grandes recur-
sos). 
 

1.8.5 Relacionamento com a prefeitura 
Ao monitorar o andamento dos principais problemas e necessidades 

que afetam a sustentabilidade da cidade, é necessário pactuar e garantir um 
trabalho respeitoso e coordenado com a cidade: 
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a) para construir o relatório de qualidade de vida é fundamental con-
cordar que o grupo responsável pelo monitoramento recebe os dados mais 
atualizados da prefeitura, além de complementar as informações para elabora-
ção do relatório; 

 
b)  ao realizar a pesquisa de opinião pública, o grupo de coordenação do 
monitoramento deverá compartilhar os resultados das pesquisas com a prefei-
tura. 

Portanto, os relatórios de qualidade de vida e percepção serão discuti-
dos com a prefeitura antes de serem divulgados, a fim de esclarecer eventuais 
dúvidas e preencher eventuais informações faltantes. Posteriormente, a apre-
sentação pública é feita em data previamente definida, no âmbito de um deba-
te informado e aberto com a sociedade. 
 

1.8.6 Divulgação e visão da cidade 
Os resultados devem ser amplamente socializados e divulgados para 

que os cidadãos vejam os produtos como uma ferramenta para promover a 
participação, o debate e os processos de construção da cidade, baseados numa 
melhor qualidade de vida. Uma cultura cívica deve basear-se na importância 
do papel que os cidadãos têm como atores fundamentais no debate e na cons-
trução de uma cidade sustentável. 

Para o sucesso de um sistema de monitoramento independente, são 
considerados alguns fatores-chave: 
a) Sustentabilidade financeira: desenhar um sistema em que as contri-
buições dos parceiros, necessárias e suficientes para o arranque e manutenção 
da unidade coordenadora, estejam claramente definidas. O papel dos mem-
bros do setor privado será fundamental no financiamento. No entanto, é im-
portante mencionar a possibilidade de contribuições de outras espécies, de 
forma a cobrir determinados aspectos do processo de monitoramento. Por 
exemplo, uma entidade acadêmica integrante do sistema de monitoramento 
poderá realizar a coleta de indicadores e pesquisas de opinião pública, ou con-
tribuir com o tempo de um professor para ser o coordenador do sistema. Da 
mesma forma, os meios de comunicação podem fazer contribuições, disponi-
bilizando pessoal, horários e espaços para a convocação, discussão e divulgação 
dos resultados; 
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b) Representatividade: identificar os principais atores da cidade que 
demonstrem ampla credibilidade e autonomia, e que também possam assumir 
um papel ativo e imparcial no processo de monitoramento. Por outro lado, é 
fundamental contar com a participação ativa de profissionais e técnicos locais 
e nacionais especializados na análise e divulgação de informação; 

 
c) Acesso à informação: manter a transparência no sistema de identifica-
ção e coleta de informação, na sua divulgação e publicação, mantendo as defi-
nições e fontes que garantam a comparação; 
 
d) Socialização e divulgação dos resultados destes exercícios de monito-
ramento, através de plataforma online e workshops presenciais com periodici-
dade definida; 

 
e) Colaboração com a cidade: conseguir uma relação profissional e per-
manente entre o setor público e o sistema de monitoramento, de forma que 
seja garantido o acesso à informação necessária e mantida uma discussão em 
termos técnicos e respeitosos. 
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CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 
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Considerações Finais 
 
 

A aplicação da metodologia do Guia para Cidades Sustentáveis confi-
gura-se como algo dinâmico. Todos os dias surgem novas formas de enfrentar 
os desafios da rápida urbanização e da adaptação aos efeitos das alterações 
climáticas. Embora os desafios a superar em torno da sustentabilidade para 
cada cidade sejam bastante consistentes, a solução adequada e mais eficiente 
varia de acordo com as características de cada cidade. Por isso o GCS também 
é dinâmico, o que o torna flexível e dialogável dependendo de onde for apli-
cado. 

O GCS tem como ponto central as pessoas, os seres humanos que 
habitam as cidades e que precisam ser ouvidos quando das decisões que afe-
tam o espaço urbano. Além disso, o GCS se ancora na sustentabilidade ambi-
ental, urbana, fiscal e de governança das cidades, o que tem se consolidado 
como um eixo vital tanto nas políticas públicas de desenvolvimento econômi-
co local como nas políticas globais dos novos objetivos de desenvolvimento 
sustentável, como bem exemplificado no decorrer desse trabalho com os Obje-
tivos do Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 das Nações Unidas. 

É importante lembrar que a metodologia ora proposta consiste em 
um processo de avaliação e ação com potencial progresso a curto e médio pra-
zo, mas com foco em uma visão de longo prazo. Seu grande valor agregado é a 
atuação abrangente e multissetorial, priorizando a inovação social. 

O GCS tenta resgatar a importância do pragmatismo nos processos de 
planejamento urbano e faz questão de apresentar da forma mais desenvolvida 
possível as principais intervenções priorizadas (infraestrutura urbana e melho-
rias na gestão) que, se pudessem ser executadas, melhorariam significativamen-
te os indicadores de sustentabilidade da cidade. O guia também reflete cada 
vez mais a importância de finanças públicas sólidas e da boa governança como 
elementos vitais para mobilizar o financiamento necessário para a execução de 
projetos. 

Talvez a questão mais preocupante seja a fragilidade de um bom pla-
nejamento urbano quando não há recursos financeiros disponíveis para execu-
tar as propostas de intervenção. De forma preliminar, percebe-se que o desafio 
da sustentabilidade urbana está menos associado à origem dos recursos (por 
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exemplo, água, energia, território etc.), e muito mais ligado à sua gestão públi-
ca. 

Este documento configura-se em simplesmente um guia, um rumo, 
um passo a passo, uma forma de abordar o planejamento urbano. Por se tratar 
também de um processo dinâmico, é necessário ajustar e adaptar alguns dos 
seus componentes às necessidades específicas de cada cidade. Nestes casos, 
recomenda-se que o usuário proponha os ajustes que considere necessários. 
 
E agora para onde vamos? 
 

As cidades, enquanto estruturas complexas e mutantes, trazem consi-
go um número crescente de desafios, e tais desafios se apresentam como gran-
des debates e questões a serem solucionados pela ciência. É claro que meros 
resultados teóricos não terão espaço, senão quando concretizados pelos agen-
tes e atores responsáveis pela gestão das cidades, sempre com foco na inovação 
social e em uma gestão colaborativa. 

Pode-se afirmar que o ODS 11 da Agenda 2030 da ONU é crucial pa-
ra promover cidades e comunidades sustentáveis no Brasil e a implementação 
bem-sucedida do ODS 11 nas cidades brasileiras requer o uso de instrumentos 
de planejamento de alto nível, como Planos Diretores, e o aproveitamento de 
lições anteriores de estratégias de implementação dos Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio (ODM) para fortalecer as agendas locais de sustentabili-
dade. 

É também necessário enfrentar desafios como a falta de coleta e co-
municação sistemática de dados, a necessidade de recursos financeiros e inves-
timentos em infraestruturas sustentáveis e as dificuldades na promoção da 
participação social a nível local. Para superar estes desafios, é essencial desen-
volver orientações para os municípios implementarem as metas do ODS 11 e 
mapearem a sua capacidade de proporcionar sustentabilidade. 

O uso de ferramentas como a Análise Multi-ator Multicritério 
(MAMCA) pode ajudar a construir indicadores e localizar o ODS 11 nos mu-
nicípios brasileiros, incorporando diversas perspectivas e garantindo que todas 
as partes interessadas estejam envolvidas nos processos de tomada de decisão. 
É crucial enfatizar a importância das abordagens participativas na abordagem 
destes desafios. 
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Portanto, para garantir a implementação bem-sucedida do ODS 11 
nas cidades brasileiras e alcançar um futuro urbano sustentável, é crucial que 
os municípios desenvolvam orientações voltadas à implementação das metas 
do ODS 11 e mapeiem a sua capacidade de proporcionar sustentabilidade. 
Uma abordagem para enfrentar esses desafios e localizar o ODS 11 nas cidades 
brasileiras é por meio do uso de indicadores. Os indicadores são ferramentas 
cruciais para monitorar o progresso em direção ao ODS 11 e avaliar o impacto 
das intervenções nas cidades brasileiras. Para desenvolver e utilizar indicadores 
de forma eficaz, é essencial levar em consideração o contexto e as necessidades 
específicas de cada cidade. 

O estabelecimento de metas e indicadores específicos para o contexto 
local, regional e nacional é um grande desafio para o alcance da Agenda 2030 
no Brasil. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística está dando passos 
importantes nesse sentido ao desenvolver um conjunto de indicadores para 
monitorar os ODS no Brasil, com base na lista oficial de indicadores adotada 
pelas Nações Unidas na Agenda 2030. Esses indicadores ajudarão a monitorar 
e avaliar a implementação do ODS 11 nos municípios brasileiros e fornecerão 
dados valiosos para informar o progresso em nível nacional.  

A abordagem tratada neste trabalho demanda o envolvimento de vá-
rios intervenientes, incluindo comunidades locais, organizações da sociedade 
civil e agências governamentais, no processo de identificação de indicadores 
relevantes e de definição de metas específicas ao contexto local e às priorida-
des de cada cidade. 

Pode-se constatar que, apesar do esforço da Agenda 2030 e de órgão 
governamentais nacionais para a concretização da referida Agenda, ainda há 
uma lacuna complexa e urgente de metas e práticas específicas, bem como de 
ações, para as realidades regionais e locais, percebendo-se um longo caminho 
ainda a ser trilhado. 

O Guia para Cidades Sustentáveis configura-se no plasmar de um so-
nho de se conseguir ter um instrumento que sirva para alcançar a sustentabi-
lidade para as cidades.  

Cabe ressaltar que o Guia para Cidades Sustentáveis poderá ser apli-
cado em qualquer cidade, reservando-se as devidas limitações que podem 
ocorrer quando levado em consideração o tamanho ou quantidade de habi-
tantes. Tal afirmativa se fortalece na metodologia escolhida para ser como base 
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na construção do GCS. A metodologia do Banco Interamericano para o De-
senvolvimento - BID, traz consigo um histórico de fortalecimento das ações 
feitas pelo organismo na América Latina e Caribe, bem como demonstram a 
pujança, participação e preocupação do BID em alcançar a sustentabilidade 
para todas cidades e comunidades. 

É urgente e importante o desenvolvimento de pesquisas mais profun-
das sobre quais seriam os passos a serem tomados, na prática, para que a sus-
tentabilidade encontre espaço nas políticas urbanas, levando-se em considera-
ção fatores como a história das cidades, sua população, sua cultura, sua eco-
nomia, dentre outros. 
Espera-se que esse estudo motive gestores, sociedade e pesquisadores a mobili-
zarem esforços na direção de pensar o hoje, porém com os olhos voltados para 
um futuro ambiental, social e economicamente equilibrado nas/das cidades, 
bem como do planeta como um complexo organismo vivo e mutante. 
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Esta obra, fruto da pesquisa de doutoramento, tem como 

intuito apresentar um caminho para que os gestores da 

cidades consigam pensar em possibilidades de como 

implementar a sustentabilidade nos parâmetros da 

Agenda 2030 da ONU. Além disso, este livro traz refle-

xões importantes e urgentes diante das mudanças que o 

mundo tem enfrentado. De forma altruísta, porém, não 

utópica, espera-se que este seja o primeiro passo da 

longa caminhada que pensar e implementar sustentabi-

lidade representa no agora para garantir um futuro.


	Página 1
	Página 2

